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Lei nº 199, de 16 de junho de 2025. 
  

Dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

Exercício Financeiro de 2026 e dá outras providências. 

 

O Prefeito Municipal de Floresta do Piauí - PI, o Sr. Claudionor Urbano de 

Oliveira no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Floresta do 

Piauí - PI, aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o Exercício Financeiro 

de 2026, nos termos do art. 165, § 2
o
 da Constituição Federal, da Lei Orgânica do Município, 

da Lei n
o
 4.320/64, Portaria nº 340 STN de 26/04/2006 e nos termos da Lei Complementar 

Federal art. 4º, I, alínea “a” e “b” e art. 48, parágrafo único, LRF e de acordo com as Metas 

Fiscais e Anexo de Riscos Fiscais compreendendo: 

I – Das prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

II – As diretrizes gerais e específicas para elaboração e execução dos orçamentos 

do Município e suas alterações; 

III – A organização e estrutura dos orçamentos; 

IV – Disposições relativas à Dívida Municipal; 

V – Disposições sobre o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social; 

VI – As disposições relativas aos dispêndios com Pessoal e Encargos Sociais; 

VII – As disposições sobre alterações tributárias do Município e medidas para o 

incremento da receita, para o Exercício Financeiro correspondente; 

VIII – Dispõe sobre a reserva de contingência 

IX – Outras disposições. 



 

Parágrafo Único – As diretrizes aqui estabelecidas orientarão na elaboração da 

Lei Orçamentária Anual do Município, relativa ao referido Exercício Financeiro. 

 

CAPÍTULO  I I 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 2º. As prioridades e metas da Administração Municipal para o Exercício 

Financeiro serão fixadas em consonância com o Art. 4º da Lei Complementar 101/00, bem 

como o Art. 165, § 2º, da Constituição Federal, em que são especificadas no Anexo I, que 

integra esta Lei, a serem detalhadas na programação orçamentária para o Exercício Financeiro 

de 2025: 

I. Austeridade na utilização dos recursos públicos; 

II. A prestação de serviços educacionais de qualidade; 

III. A garantia de serviços de atenção e prevenção da Saúde e Saneamento Básico; 

IV. A promoção da cultura, esporte, lazer e turismo; 

V. A assistência à criança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente; 

VI. A geração de emprego e renda através de cursos que qualificam a mão de obra local e 

da garantia de crédito; 

VII. A habitação e o urbanismo – Habitação popular e infraestrutura na zona urbana e rural; 

VIII. A promoção da agricultura e do abastecimento; 

IX. Recuperação e preservação do meio ambiente; 

X. O planejamento das ações municipais com vistas à racionalização, eficiência, 

efetividade e eficácia. 

Parágrafo Único - Na elaboração do Projeto da Lei do PPA (Plano Plurianual 

2022/2025 e da proposta orçamentária para o Exercício Financeiro de 2026, o Poder Executivo 

poderá aumentar ou diminuir as metas estabelecidas nesta Lei a fim de compatibilizar as 

despesas orçadas com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas, 

significando dizer que as metas estabelecidas não constituem limite à programação de despesa. 

CAPÍTULO I I I 

DAS DIRETRIZES PARA O ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 



 

SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

. 

Art. 3o. A Lei Orçamentária Anual obedecerá a elaboração do Orçamento do 

Município relativo ao Exercício Financeiro, as diretrizes gerais e específicas de que trata este 

capítulo consubstanciadas no texto desta Lei. 

Art. 4º. A receita total é estimada no mesmo valor da despesa total. 

Art. 5o. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de 

2025 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal e o equilíbrio 

das contas públicas, observando-se o principio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso 

da comunidade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 

Art. 6º. A Lei Orçamentária Anual poderá incluir a programação constante de 

propostas de alterações do Plano Plurianual 2022/2025, que tenha sido objeto de projetos de 

Leis especificas. 

Art. 7o. A elaboração da Proposta Orçamentária para o Exercício Financeiro de 2026 

abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus fundos e entidades da 

administração Direta e Indireta, assim como a execução obedecerá às diretrizes estabelecidas 

nesta Lei. 

Art. 8º. As receitas serão estimadas e as despesas fixadas, tendo como base a execução 

orçamentária observada no período de janeiro a junho de 2025, observando-se: 

I. Os valores orçamentários na forma do disposto neste artigo poderão, ainda, 

ser corrigidos durante a execução orçamentária por critérios que vierem a ser estabelecidos na 

Lei Orçamentária Anual; 

II. Os programas e projetos em fase de execução, desde que reavaliados à luz 

das prioridades estabelecidas nesta Lei, terão preferência sobre novos projetos; 

III. A Lei Orçamentária Anual observará, na estimativa da receita e na fixação 

de despesa, os efeitos econômicos decorrentes da ação governamental; 

IV. A manutenção de atividades existentes terá prioridade sobre as ações de 

expansão; 

V. Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente poderão ser 

programados para atender despesas de capital, após atendidas as despesas com pessoal e 



 

encargos sociais, o serviço da dívida e outras despesas com o custeio administrativo e 

operacional; 

VI. O Município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita 

proveniente de impostos e das transferências de recursos deles decorrentes na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao disposto no art. 212 da Constituição Federal, 

ficando asseguradas dotações orçamentárias próprias para o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação; 

VII. A aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde cumprirá ao 

disposto na Ementa Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2.000, que determina que a 

partir de 2.004, a referida aplicação deverá ser de no mínimo 15% (quinze por cento); 

VIII. Constará da Proposta Orçamentária o produto das operações de crédito 

autorizado pelo Legislativo, com destinação e vinculação a projeto específico; 

IX. Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de 

recursos e observadas as metas programáticas setoriais constantes na presente Lei.; 

XI. Todas as despesas relativas à Dívida Pública Municipal constarão da Lei 

Orçamentária, compreendendo juros, amortizações e outros encargos; 

X. Será estabelecido a Reserva de Contingência, em até 1% (um por cento), cuja 

forma de utilização e montante, estará definida com base na Receita Corrente Líquida, destinada 

ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos; 

 

Art. 9º. O Poder Executivo fica autorizado firmar convênio, com vigência 

máxima de 02 (dois) anos, com outras esferas de governo Federal, Estadual, visando o 

desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de educação, cultura, saúde, assistência 

social, agricultura, meio ambiente, esporte e lazer, obras e serviços gerais, segurança pública e 

infraestrutura e saneamento, dentre outros necessários ao desenvolvimento do Município, 

podendo firmar termos aditivos aos respectivos convênios. 

Parágrafo Único. As contrapartidas financeiras de convênios, acordos e/ou 

empréstimo, em qualquer caso serão estabelecidas de modo compatível com a capacidade do 

Município. 

SEÇÃO II 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS 



 

Art. 10º. O Orçamento Anual obedecerá à estrutura organizacional aprovada por 

Decreto, compreendendo seus órgãos, fundos e entidades da Administração Direta e Indireta, 

inclusive Fundações instituídas e mantidas pelo Município. 

§ 1o. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 

orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas 

respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte 

de recursos e os grupos de despesa conforme a seguir discriminado: 

1 - pessoal e encargos sociais; 

2 - juros e encargos da dívida Interna; 

3 - outras despesas correntes; 

4 - investimentos; 

5- inversões financeiras, nelas incluídas quaisquer despesas com constituição ou aumento de 

capital de empresas; 

6 - amortização da dívida. 

§ 2o. A categoria de programação de que trata este artigo será identificada por projetos 

e atividades, tituladas individualmente e com indicação sucinta de metas que caracterizam o 

produto esperado da ação pública. 

 

§ 3o. No Projeto de Lei Orçamentária Anual será atribuído a cada Projeto e Atividade, 

sem prejuízo da codificação funcionais programáticas adotadas um código numérico 

sequencial. 

Art. 11º. As operações de crédito por antecipação da receita, contratados pelo 

Município, serão totalmente liquidadas até o final do Exercício Financeiro; em que forem 

contratadas. 

CAPÍTULO I V 

DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 12º. Acompanharão o Projeto de Lei Orçamentária Anual: 

I – Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, 

bem como do conjunto dos 02 (dois) últimos orçamentos, apresentado de forma sintética e 

agregada, evidenciando déficit ou superávit e o total de cada um dos orçamentos; 



 

II – Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social; 

bem como do conjunto dos 02 (dois) últimos orçamentos, segundo as categorias e subcategorias 

econômicas; 

III – Quadro - Resumo das despesas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade 

Social, bem como do conjunto dos 02 (dois) últimos orçamentos; 

a) Por classificação institucional; 

b) Por função; 

c) Por sub-função; 

d) Por programa; 

e) Por grupo de despesa; 

f) Por modalidade de aplicação; e 

g) Por elemento de despesa. 

IV – Demonstrativo dos recursos destinados à Manutenção do Ensino 

Fundamental, do Ensino Infantil e do Desenvolvimento do Ensino; 

V – Demonstrativo dos investimentos consolidados nos 03 (três) últimos 

orçamentos do Município; 

VI – Demonstrativo da despesa por grupo de despesa e fonte de recursos 

identificando os valores em cada um dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, em termo 

global e por órgãos; 

VII – As tabelas explicativas de que trata o art. 22, inciso III, letras A, B e C, 

sobre a evolução da receita, letras D, E e F sobre a evolução da despesa, conforme a Lei n
o
 

4.320/64. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DÍVIDA MUNICIPAL 

 

Art. 13º. O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Município, 

procederá à seleção das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual, a serem incluídas na 

proposta orçamentária, podendo, se necessário, incluir programas de operações de crédito. 

Art. 14º. O Projeto de lei orçamentária poderá incluir, na composição total da receita 

recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art. 167, 

inciso III da Constituição Federal. 



 

Art. 15º. A Lei Orçamentária Anual poderá autorizar a realização de operações de 

crédito por antecipação da receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei 

Complementar 101/2.000. 

Art. 16.º As despesas com o serviço da dívida do Município deverão considerar 

apenas as operações contratadas e as propriedades estabelecidas, bem assim as autorizações 

concedidas, ate a data do encaminhamento da proposta de Lei Orçamentária Anual. 

CAPITULO V I 

DAS DISPOSIÇOES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE 

SOCIAL 

Art. 17º. O Orçamento Fiscal obedecerá obrigatoriamente aos princípios da unidade, 

universalidade e anualidade. 

Art. 18º. O Orçamento Fiscal do Município abrangera todas as receitas e despesas do 

Poder Executivo, seus fundos, órgãos e entidades e bem assim do Poder Legislativo. 

§ 1º. Serão excluídos do Orçamento Fiscal os órgãos, fundos e entidades integrantes 

do Orçamento da Seguridade Social. 

Art. 19º. O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações governamentais dos 

poderes, órgãos e fundos da Administração Direta, vinculadas à  áreas de Saúde, Previdência 

e Assistência Social e obedecerá ao definido na Lei dos Fundos de Saúde e Assistência Social 

e da Lei Orgânica do Município. 

Art. 20º. O Orçamento de investimentos previsto na Lei Orgânica do Município, 

detalhará, individualmente por categoria de programação e natureza da despesa as aplicações 

destinadas às Despesas de Capital, constantes da presente Lei. 

CAPÍTULO V I I 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÁS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM O 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 

Art. 21º. As despesas com pessoal da Administração Direta e Indireta, ficam limitadas 

a 60% (sessenta por cento) da Receita Corrente Líquida; sendo 54% (cinquenta e quatro por 

cento) para o Poder Executivo e 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo, atendendo ao 

disposto no inciso III, §§ 1º e 2º do Art. 19 e inciso III, § 1º do Art. 20, da Lei Complementar 



 

n.º 101, de 04 de maio de 2000, bem como ao disposto no Art. 182 da Constituição Estadual e 

na Lei Orgânica do Município. 

§ 1o. A verificação dos cumprimentos dos limites estabelecidos nos supramencionados 

Arts. 19 e 20 da Lei Complementar 101/2.000 será realizada ao final de cada semestre. 

§ 2o. Entendem-se como Receitas Corrente Líquida para efeitos de limites do presente 

artigo, o somatório das Receitas Correntes da Administração Direta e Indireta, excluídas as 

Receitas relativas a contribuição dos servidores para custeio do sistema de Previdência e 

Assistência Social, conforme inciso IV, letra c do art. 2º da Lei Complementar n.º 101, de 

04.05.2000. 

§ 3o. O limite estabelecido para Despesas de Pessoal, de que trata este artigo, abrange 

os gastos da Administração Direta e Indireta, nas seguintes despesas: 

I – Salários (vencimentos e vantagens fixas e variáveis); 

II – Obrigações Patronais (encargos sociais); 

III – Proventos de aposentadorias, reformas e pensões; 

IV – Subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito e Secretários 

V – Subsídios dos Vereadores; 

VI – Outras Despesas de Pessoal. 

§ 4o. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração além dos índices 

inflacionários, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreira, bem como a admissão, 

a qualquer título, pelo órgão ou entidades da Administração Direta, Autarquias e Fundações, só 

poderá ser feita se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de 

despesas até o final do Exercício Financeiro e obedecerão ao limite do caput deste artigo. 

§ 5o. Os valores dos Contratos de Terceirização de Mão de Obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como “Outras Despesas 

de Pessoal”. 

§ 6o. Os pagamentos de precatórios judiciais deverão obedecer aos preceitos e regras 

capituladas na Emenda Constitucional nº 30, de 13 de setembro de 2.000. 

Art. 22º. Fica autorizada a concessão de ajuda financeira a entidades sem fins 

lucrativos reconhecida de utilidade pública; a pessoas físico-carentes, mediante processo 

interno, nas áreas de educação, saúde e assistência social, agricultura, esporte amador. 

§ 1o. Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo, dos Planos 

de Aplicação apresentados pelas entidades beneficiadas. 



 

§ 2o. Os prazos para a prestação de contas serão fixados pelo Poder Executivo, 

dependendo do Plano de Aplicação, não podendo ultrapassar aos 30 (trinta) dias do 

encerramento do Exercício Financeiro. 

§ 3o. Fica vedada a concessão de ajuda financeira às entidades que não prestarem 

contas dos recursos recebidos, assim como as que não tiverem as suas contas aprovadas pelo 

Executivo Municipal. 

 

SEÇÃO I 

DAS DESPESAS DO MUNICIPIO COM O REPASSE Á CÂMARA 

 

Art. 23º. A liberação de recursos correspondentes às dotações orçamentárias 

destinadas às despesas do Poder Legislativo Municipal ocorrerá conforme o disposto no Art.29- 

A da Constituição Federal e na Emenda Constitucional n
o
 58, de 23 de setembro de 2009. 

Parágrafo único. O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo, até o dia 20 

(vinte) de cada mês, 7% (sete por cento) de sua receita, relativa ao somatório da receita tributária 

e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159, da Constituição Federal, 

efetivamente realizada no exercício anterior, excluindo-se os valores de convênios, alienações 

de bens, fundo especial e operações de crédito, desde que aprovado por lei específica tornando 

este poder independente. 

CAPÍTULO V I I I 

DAS DISPÓSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DO MUNICIPIO 

 

Art. 24º. A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária Anual 

para o Exercício Financeiro, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos 

tributos municipais, com vistas à expansão da base tributária e consequentemente aumento das 

receitas próprias. 

Art. 25º. O Prefeito Municipal encaminhará à Câmara propostas de alterações na 

Legislação Tributária, verificada a necessidade ou conveniência administrativa, visando a: 

I – Adequação das alíquotas dos tributos Municipais; 

II – Priorização dos tributos diretos; 

III – Aplicação da justiça fiscal; 



 

 

 

municipais. 

IV – Atualização das taxas; 

V – Reformulação dos procedimentos necessários a cobrança dos tributos 

 

 

CAPÍTULO I X 

DAS DISPOSIÇÕES PARA LIMITAÇÃO DE EMPENHO 

 

Art. 26. Caso seja necessária a adoção de limitação de empenho das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário, nos 

termos do art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, esta será fixada de forma 

proporcional à participação dos Poderes no orçamento, excluídas as despesas que constituem 

obrigação constitucional ou legal de execução. 

§ 1º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 

expedirá comunicado ao legislativo municipal, acompanhado da memória de cálculo, dos 

parâmetros e da justificação do ato, o montante que caberá a cada um na limitação do empenho 

e da movimentação financeira. 

§ 2º O Legislativo municipal, com base na comunicação de que trata o § 1º, publicarão 

até o fim do mês subsequente ao bimestre em questão ato estabelecendo os montantes que, 

calculados na forma do caput, caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e 

movimentação financeira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 27º. O Poder Executivo enviará de acordo com a Constituição Federal o Projeto 

de Lei Orçamentária Anual à Câmara Municipal, que apreciará até o final da Sessão Legislativa 

devolvendo-o a seguir para sanção. 



 

Parágrafo Único. Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado até 

o início do Exercício Financeiro, fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a adotar a Lei 

Orçamentária em vigor como proposta orçamentária, nos termos do Parágrafo Único do art. 34 

da Constituição Estadual. 

Art. 28º. Deverá ser utilizada a classificação orçamentária da despesa pública na 

forma da Portaria SOF/SEPLAN n
o
 5, de 20 de maio de 1.999, que compõem todas as 

alterações que constituem o novo Ementário de Classificação das Despesas Públicas, e a 

Portaria SOF/SEPLAN N.º42 de 14. 04.99, que Atualiza a discriminação por Função de 

governo, que tratam o inciso I, do § 1º, do art. 2º e, § 2º, do art., 8º, ambos da Lei 4320/64 e 

portarias SOF/SEPLAN Nº 163 de 04.05.01, Nº 180 de 21.05.01 e Nº 325 de 27.08.01 que 

atualiza os elementos de despesa e Portaria nº STN 340 de 26/04/2006. 

Parágrafo Único – Conforme o disposto na Portaria SOF/SEPLAN n.º42, de 14 de 

abril de 1999, os Programas serão identificados, mediante, a criação de codificação com 04 

dígitos de numeração seqüencial. 

Art. 29º. A Lei Orçamentária Anual será sancionada até 31 de dezembro de 2025, 

acompanhada do Quadro de Detalhamento de Despesa – Q.D.D., especificando por órgão, os 

projetos e atividades, os elementos de despesas e respectivos desdobramentos com valores 

devidamente atualizados. 

§ 1º - As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais integrarão os 

Quadros de Detalhamento de Despesas, observados os limites fixados na Lei Orçamentária. 

I - Os Projetos de Lei Orçamentários Anuais e de Créditos Adicionais, bem como 

suas propostas de modificação referidas na Lei Orgânica do Município, serão apresentadas com 

a forma e o detalhamento de despesa estabelecida nesta Lei; 

II - Os Decretos de Abertura de Créditos Suplementares autorizados na Lei 

Orçamentária Anual serão acompanhados, na sua publicação, da especificação das dotações 

neles contidos e das fontes de recursos que os atenderão. 

III – Realizar operações de credito pôr antecipação da receita, nos termos da legislação 

em vigor. 

IV – Abrir credito adicionais suplementares até o limite de 60% (sessenta pôr cento) 

do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente. 

§ 2º - Fica autorizada a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos 

de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, elementos de despesas 



 

e projeto atividades a fim de manter em equilíbrio a execução da despesa publica no decorrer 

do exercício financeiro. 

 

Art. 30º. Efetuar com estrita observância a emissão de relatórios e demonstrativos 

em cumprimento de prazos, limites de aplicação de recursos de conformidade com as 

disposições do art. 63 da Lei Complementar N.º101/2.000 – de 04 de maio de 2.000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Art. 31º. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito do sistema de orçamento, 

programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesa sem comprovada 

e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 32º. Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorizado a realizar concurso 

público para preenchimento de vagas e cargo no âmbito da administração municipal, 

observados os limites constantes do artigo 21 da presente Lei. Como a contratação pôr tempo 

determinado para suprir essencial necessidade, nas áreas de saúde, educação, administração 

geral e serviços de limpeza publica. 

Art. 33º. A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 

subsequente, orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual, disporá sobre as alterações na 

legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras e oficiais de 

fomento. 

Art. 34º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 35º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de FLORESTA DO PIAUI – PI, 28 de ABRIL 2025. 

 

 

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 



 

 ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

 

1. CÂMARA MUNICIPAL 

 Aquisição de equipamentos e Material Permanente; 

 Construção, Reforma e Ampliação do Prédio da Câmara. 

 Manutenção da Câmara 

 Aquisição de veículos 

 Informatização da câmara 

2. GABINETE DO PREFEITO 

 Manter e Equipar o Gabinete do Prefeito. 

 Desenvolver ações de supervisão e coordenação superior, dentro do Gabinete do 

Prefeito. 

 Aquisição de um veículo para o Gabinete do Prefeito. 

 Apoio financeiro à entidades privadas e subvenções sociais. 

 Encargos com Assessoria Jurídica e de Imprensa 

 Construção e Reforma do prédio da Prefeitura. 

3. ADMINISTRAÇÃO ,FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

 Manter e Equipar o Departamento de Administração Geral e Financeiro. 

 Aquisição de Equipamentos para Serviços da Administração Geral e Tesouraria. 

 Desenvolver ações junto a municípios, no sentido de manter e equipar os setores de 

Identificação, Junta do Serviço Militar, Expedição de CTPS, Correios e Telégrafos e 

Telefonia. 

 Manutenção das atividades, meios de Departamento, desenvolvendo os projetos e 

atividades de manutenção e controle interno, divulgação de atos oficiais, controle de 

dívidas, arrecadação de tributos e controle de contribuições, controle de almoxarifado 

dos órgãos públicos. 

 Aquisição de equipamentos para Administração Pública. 

 Assinatura de informativos, revistas e jornais. 

 Encargos com a manutenção da iluminação pública. 

 Fardamento para funcionários. 

 Manutenção de encargos com segurança pública. 



 

 Programa de publicação de editais e notas. 

 Treinamento e qualificação de funcionários da administração. 

 Desenvolver os projetos inclusos no Plano Plurianual. 

 Manter atualizado os débitos com a Previdência Social. 

 Aquisição de imóveis para administração pública. 

 Promover a informação e processamento de dados. 

 Desapropriações de imóveis. 

 Implantação do Plano Diretor 

4. AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

 Manter e equipar a Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio 

Ambiente. 

 Aquisição de equipamentos e acessórios Agrícolas. 

 Construção do Matadouro Público Municipal. 

 Construção das instalações da Feira de Pequenos Animais e parque de vaquejada 

 Aquisição de veículos, trator agrícola e patrulha mecânica com equipamentos 

 Aquisição de equipamentos para medicação veterinária. 

 Manter e equipar o Mercado Público Municipal da zona urbana e rural 

 Proporcionar condições favoráveis para atendimento técnico aos produtores 

municipais, desenvolvendo a agricultura familiar. 

 Desenvolver campanhas educativas sobre preservação ambiental. 

 Fiscalização ambiental. 

 Aquisição de sementes e mudas para distribuição gratuita aos pequenos agricultores 

 Aquisição de matriz e reprodutores para melhoramento do rebanho dos pequenos 

produtores 

 Aração de terra dos pequenos produtores. 

5. EDUCAÇÃO 

 Manter e equipar a Secretaria Municipal de Educação. 

 Manter e equipar as creches e pré-escolares. 

 Desenvolver na forma da legislação vigente o ensino fundamental e infantil, a 

valorização dos profissionais dessa área, com implementação das atividades 

pertencentes ao Fundo de Desenvolvimento e Valorização do Magistério – FUNDEB. 



 

 Equipar e reformar os prédios educacionais e demais órgãos sob a responsabilidade da 

Secretaria de Educação. 

 Construir, reformar e/ou ampliar escolas municipais, para o desenvolvimento do 

ensino fundamental e infantil. 

 Construção e/ou Recuperação de Creches. 

 Aquisição de Equipamento e Material Permanente p/ o Ensino Fundamental e infantil. 

 Capacitação de Pessoal. 

 Aquisição de imóveis. 

 Aquisição de veículos. 

 Aquisição de material didático e pedagógico. 

 Aquisição de Merenda Escolar. 

 Erradicação do Analfabetismo. 

 Manutenção do Ensino Especial e Excepcional. 

 Construção de Quadras Esportivas e Ginásio Poliesportiva nas unidades escolares 

 Concessão de bolsa de estudo a alunos carentes 

 Aquisição de microônibus escolar 

 Construção de Cisternas e ou reservatório d água e perfuração de poços tubulares 

para manutenção exclusiva das escolas da zona rural e urbana 

6. CULTURA, DESPORTO, LAZER 

 Implantar e equipar a biblioteca pública municipal. 

 Desenvolver programas e atividades, festividades cívicas, folclóricas e carnavalesca 

do Município e de nosso Estado 

 Desenvolvimento da semana cultural do município. 

 Desenvolver o desporto amador, através de promoções, patrocínios e outras atividades 

que possam beneficiar a prática de esportes na comunidade estudantil e de um modo 

geral nos jovens e adultos do Município, como forma de lazer. 

 Construção e/ou Recuperação de Quadra Poliesportiva. 

 Construção e/ou Recuperação de Campos de Futebol. 

 Construção e/ou Recuperação do Estádio Municipal. 

7. OBRAS E URBANISMO 

 Construção, ampliação e reforma de prédios públicos. 



 

 Construção, Ampliação e Recuperação de unidades habitacional na zona urbana e 

rural 

 Construção, ampliação, reforma de praças públicas. 

 Construção e manutenção de pavimentação de ruas e avenidas. 

 Reforma, ampliação e manutenção de cemitérios públicos municipais. 

 Construção de açudes e barragens. 

 Construção, Ampliação e Recuperação de Rede de Eletrificação na zona Rural e 

Urbana. 

 Construção e Recuperação de Logradouros e Vias Públicas zona urbana e rural 

 Manter, desenvolver e equipar o Departamento municipal de estradas e rodagens. 

 Construção e Restauração de Estradas Vicinais. 

 Construção e Restauração de passagens molhadas, bueiros, galerias, e pontes. 

 Indenização para aquisição de imóveis para o Município. 

 Manter, equipar e desenvolver o setor de serviços urbanos. 

 Manutenção da Limpeza pública. 

 Aquisição e manutenção de equipamentos para o serviço de limpeza pública. 

 Construção e manutenção de poços e chafarizes públicos e Cisterna de abastecimento 

d água na zona rural e urbana 

 Manutenção do mercado, feiras e matadouros públicos. 

 Aquisição de trator ou patrol 

8. SAÚDE 

 Manter e equipar a Secretaria Municipal de Saúde. 

 Aquisição de Equipamentos e materiais permanente para o Setor de Saúde. 

 Construção, reforma e ampliação dos Postos de Saúde. 

 Construir, reformar ou ampliar prédios e órgãos destinados a execução das ações 

básicas de saúde. 

 Manter as atividades do Conselho e do Fundo Municipal de Saúde. 

 Aquisição de equipamentos médicos, odontológicos e hospitalares. 

 Aquisição de materiais e medicamentos para a saúde e manutenção da farmácia básica 

para distribuição gratuita 

 Campanhas educativas e preventivas. 



 

 Programa de combate a desnutrição. 

 Aquisição e manutenção de ambulância. 

 Aquisição de veículos. 

 Aquisição de unidade móvel 

9. ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 Manter, desenvolver e equipar as instalações do serviço social do município. 

 Aquisição de equipamentos e material permanente F.M.A S. 

 Obras e Instalações no F.M.A S. 

 Transferência de recursos para entidades conveniadas. 

 Desenvolver programas de assistência e atendimento a população de baixa renda 

fortalecendo as atividades desenvolvidas através do Fundo Municipal de Assistência 

Social. 

 Encargos com transportes de pessoas carentes. 

 Ações de desenvolvimento comunitário e de geração de emprego e renda. 

 Incentivo a fabricação de produtos artesanais. 

 Implementação do Programa de Amparo ao idoso. 

 Construção e Ampliação do Centro de Convivência de Idosos 

 Concessão de ajuda financeira, distribuição de cestas básicas, passagens, material de 

construção gratuita a pessoas comprovada carente 

10. FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 Implementação do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI. 

 Implementação do Programa de Atendimento a Criança e ao Adolescente - PAC 

 Implementação do Pro-jovem 

11. TURISMO 

 Implantar uma política de incentivo ao turismo. 

 Valorizar e desenvolver os aspectos regionais na valorização do turismo municipal. 

 Construção de instalações para atrativo turístico. 

12. ESTRADAS E RODAGENS 

 Manter, desenvolver e equipar as instalações . 

 Construção e manutenção de vias públicas. 

 Conservação de rodovias e estradas do município da zona rural e urbana 



 

 Abertura de ruas 

13. SANEAMENTO 

 Aquisição e manutenção de equipamentos para o sistema de abastecimento de água. 

 Instalação de unidades sanitárias domiciliar. 

 Perfuração de poços tubulares e cacimbões. 

 Construção e Restauração de Unidades Sanitárias. 

 Construção e Restauração da Rede de distribuição d’água. 

 Construção e Restauração de Aterro Sanitária. 



FLORESTA DO PIAUI-PI, 28 de abril de 2025. 

 

 
CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

 

ANEXO DE METAS FISCAIS E RISCO FISCAIS PARA O MUNICIPIO 

 

( Artigo 4º, I alínea “a” e “b”, Parágrafo 2º, inciso V da LRF ) 

 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000, determinou que os diversos 

entes da federação assumissem o compromisso com a implementação de um orçamento 

equilibrado. Este compromisso inicia-se com a elaboração da lei de Diretrizes Orçamentárias, 

quando são definidas as metas fiscais, a previsão de gastos compatíveis com as receitas 

esperadas e identificados os principais riscos sobre as contas públicas no momento da 

elaboração do orçamento. 



 

Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade de as 

receitas e despesas previstas não se confirmarem, isto é, que durante a execução orçamentária 

ocorram desvios entre receitas e despesas orçadas. 

O segundo tipo de risco refere-se aos passivos contingentes, especialmente aqueles 

decorrentes de ações judiciais. 

Fica estabelecido os critérios de limitação de empenho, nas hipóteses previstas pela 

própria LRF (Art. 4º, alínea “b”, LRF) 

Em atendimento ao disposto no artigo 14, inciso I, da Lei Complementar nº 

101/2000, o montante da precisão de renuncia será considerado na estimativa de receita da lei 

orçamentária e não afetará as metas de resultados fiscais, previstas no anexo próprio da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 

Para o ano de 2026 não será diferente, porém existem riscos, chamados fiscais, que 

podem modificar, em algum momento, a sua trajetória econômica. Esses estão concentrados, 

em passivos contingentes, como por exemplo, ações judiciais a serem sentenciadas, danos 

causados pelo município a terceiros, passivos de indenizações, e outros, que podem, 

dependendo das decisões que forem definidas, determinar o aumento das despesas para os 

próximos exercícios e até mesmo o aumento da dívida pública. 

Será alocado na Lei Orçamentária Anual, Reserva de Contingência da ordem de 

até 1% sobre o valor da receita corrente liquida do orçamento, onde estará reservada para 

eventuais riscos fiscais, tais como despesas judiciárias extraordinárias e outros passivos 

contingentes. 

ESPECIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DO PASSIVO CONTINGENTE OU RISCO FISCAL 

CAPAZ DE AFETAR AS CONTAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 

 

1. Aumento do salário mínimo que passa gerar grande impacto nas despesas com pessoal, 

2. Crise econômica que venha refletir negativamente na arrecadação, 

3. Condenações judiciais de difícil cumprimento, 

4. Intempéries (secas, inundações, etc.) que por ventura, venham a ocorrer, 

5. Outras ocorrências não previstas, mas que exijam a atuação oficial de maneira ostensiva. 

 

PROVIDENCIAS A SEREM TOMADAS NA HIPÓTESE DE SE CONCRETIZAR 

 

- Abertura de créditos adicionais até 60% da despesa fixada no orçamento na forma do artigo 

7º e 43 da Lei Federal nº 4.320/64. 



 

 

 

 

 

 

FLORESTA DO PIAUI - PI, 16 DE JUNHO DE 2025. 

 
CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 



RISCOS FISCAIS

ValorValor

PROVIDÊNCIAS

Descrição Descrição

R$ 1,00ARF - Demonstrativo (LRF, art 4o, § 3°) 

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

01.612.578/0001-61
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI

PASSIVOS CONTINGENTES 940.000,00 940.000,00PASSIVOS CONTINGENTES

Demandas Judiciais 500.000,00 940.000,00Abertura de Créditos Adinionais a partir do
Dívidas em Processo de Reconhecimento 75.000,00 0,00cancelamento de Reserva de Contingência

Avais e Garantias Concedidas 50.000,00 0,00
Assunção de Passivos 35.000,00 0,00
Assistências Diversas 30.000,00 0,00
Outros Passivos Contingentes 250.000,00 0,00
DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS 605.000,00 605.000,00DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

Frustração de Arrecadação 350.000,00 605.000,00Abertura de Créditos Adinionais a partir do
Restituição de Tributos a Maior 50.000,00 0,00cancelamento de Reserva de Contingência

Discrepância de Projeções: 55.000,00 0,00
Outros Riscos Fiscais 150.000,00 0,00
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ESPECIFICAÇÃO
(c/PIB)x100Valor ConstanteValor Corrente (c)Valor Corrente (b) Valor Constante (b/PIB)x100Valor Corrente (a) Valor Constante  (a/PIB)x100

METAS ANUAIS
ANEXO DE METAS FISCAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2026

01.612.578/0001-61

2026

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º) R$ 1,00

2027 2028

 (a/RCL)x100 (c/RCL)x100(b/RCL)x100

41.643.138,93 40.181.464,75 344.547,71 344.547,7941.576.509,9143.308.864,49 344.547,8243.246.326,4944.954.601,34Receita Total(EXCETO FONTES RPPS) 132,87 132,87132,87

44.132.169,30 42.583.130,16 365.141,49 365.141,5744.061.557,8345.897.456,07 365.141,6145.831.180,1547.641.559,41Receitas Primárias(EXCETO FONTES RPPS)(I) 140,81 140,81140,81

39.201.641,08 37.825.663,48 324.347,20 324.347,2839.138.918,4640.769.706,73 324.347,3140.710.835,2742.318.955,58  Receitas Primárias Correntes 125,08 125,08125,08

7.949.936,72 7.670.893,94 65.776,32 65.776,347.937.216,828.267.934,19 65.776,348.255.995,298.582.115,69    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 25,37 25,3725,37

28.922.905,90 27.907.711,91 239.302,83 239.302,8828.876.629,2630.079.822,14 239.302,9130.036.386,8831.222.855,38    Transferências Correntes 92,28 92,2892,28

2.328.798,46 2.247.057,63 19.268,05 19.268,062.325.072,382.421.950,40 19.268,062.418.453,102.513.984,51    Demais Receitas Primárias Correntes 7,43 7,437,43

4.930.528,22 4.757.466,68 40.794,29 40.794,304.922.639,375.127.749,35 40.794,305.120.344,885.322.603,82  Receitas Primárias de Capital 15,73 15,7315,73

41.643.138,93 40.181.464,76 344.547,71 344.547,7941.576.509,9143.308.864,49 344.547,8243.246.326,4944.954.601,34Despesa Total(EXCETO FONTES RPPS) 132,87 132,87132,87

41.585.076,07 40.125.439,90 344.067,31 344.067,3941.518.539,9543.248.479,11 344.067,4243.186.028,3144.891.921,32Despesas Primárias(EXCETO FONTES RPPS)(II) 132,68 132,68132,68

38.204.548,84 36.863.569,17 316.097,45 316.097,5238.143.421,5639.732.730,79 316.097,5539.675.356,7341.242.574,56  Despesas Primárias Correntes 121,90 121,90121,90

8.202.022,58 7.914.131,59 67.862,03 67.862,058.188.899,358.530.103,49 67.862,068.517.786,028.854.247,42    Pessoal e Encargos Sociais 26,17 26,1726,17

30.002.526,25 28.949.437,58 248.235,41 248.235,4729.954.522,2131.202.627,30 248.235,4931.157.570,7132.388.327,14    Outras Despesas Correntes 95,73 95,7395,73

3.326.824,07 3.210.052,54 27.525,53 27.525,543.321.501,153.459.897,03 27.525,543.454.900,943.591.373,11  Despesas Primárias de Capital 10,61 10,6110,61

53.703,17 51.818,19 444,33 444,3353.617,2455.851,29 444,3355.770,6457.973,64  Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 0,17 0,170,17

0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,000,00Receita Total(COM FONTES RPPS) 0,00 0,000,00

0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,000,00Receitas Primárias(COM FONTES RPPS)(III) 0,00 0,000,00

0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,000,00Despesa Total(COM FONTES RPPS) 0,00 0,000,00

0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,000,00Despesas Primárias(COM FONTES RPPS)(IV) 0,00 0,000,00

2.547.093,23 2.457.690,26 21.074,18 21.074,192.543.017,882.648.976,96 21.074,192.645.151,842.749.638,09Resultado Primário(SEM RPPS) - Acima da Linha(V)=(I-II) 8,13 8,138,13

2.547.093,23 2.457.690,26 21.074,18 21.074,192.543.017,882.648.976,96 21.074,192.645.151,842.749.638,09Resultado Primário(COM RPPS) - Acima da Linha(VI)=(V)+(III-IV) 8,13 8,138,13

0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,000,00Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos(Exceto RPPS) 0,00 0,000,00

0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,000,00Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos(Exceto RPPS) 0,00 0,000,00

0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,000,00Dívida Pública Consolidada(DC) 0,00 0,000,00

0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,000,00Dívida Consolidada Líquida(DCL) 0,00 0,000,00

0,00 0,00 0,00 0,000,000,00 0,000,000,00Resultado Nominal(SEM RPPS) - Abaixo da linha 0,00 0,000,00

VINICIUS MIRANDA SANTOS
CONTADOR 698/O-9

2618568000192

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA
SEC DE FINANÇAS

06857063389

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

74806653349
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Metas Realizadas

% (c/a)x100
% PIBESPECIFICAÇÃO

Variação

Valor (c)=(b-a)

Metas Previstas

em           (a)
% PIB

R$ 1,00

% RCL % RCL

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
ANEXO DE METAS FISCAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI
01.612.578/0001-61

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2026

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I)

2024 em           (b)2024

-31,36Receita Total(EXCETO FONTES RPPS) -13.572.979,19259.576,93358.061,39 29.703.466,2643.276.445,45 102,96 100,10

-31,74Receitas Primárias(EXCETO FONTES RPPS)(I) -13.557.302,16254.804,37353.413,14 29.157.340,6142.714.642,77 101,62 98,26

-18,46Despesa Total(EXCETO FONTES RPPS) -9.078.399,65350.390,74406.854,34 40.095.317,4149.173.717,06 116,99 135,12

-17,91Despesas Primárias(EXCETO FONTES RPPS)(II) -8.045.692,24322.323,08371.736,14 36.883.526,9644.929.219,20 106,89 124,30

0,00Receita Total(COM FONTES RPPS) 0,000,000,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00Receitas Primárias(COM FONTES RPPS)(III) 0,000,000,00 0,000,00 0,00 0,00

-100,00Despesa Total(COM FONTES RPPS) -731.055,430,006.048,62 0,00731.055,43 1,74 0,00

-100,00Despesas Primárias(COM FONTES RPPS)(IV) -731.055,430,006.048,62 0,00731.055,43 1,74 0,00

0,00Resultado Primário(SEM RPPS) - Acima da Linha(V)=(I-II) 0,00-67.518,71-18.323,00 -7.726.186,35-2.214.576,43 -5,27 -26,04

0,00Resultado Primário(COM RPPS) - Acima da Linha(VI)=(V)+(III-IV) 0,00-67.518,71-24.371,62 -7.726.186,35-2.945.631,86 -7,01 -26,04

0,00Dívida Pública Consolidada(DC) 0,000,000,00 0,000,00 0,00 0,00

-67,41Dívida Consolidada Líquida(DCL) -30.626,57129,41375,92 14.808,0545.434,62 0,11 0,05

0,00Resultado Nominal(SEM RPPS) - Abaixo da linha 0,00129,41122,52 14.808,0514.808,05 0,04 0,05

VINICIUS MIRANDA SANTOS
CONTADOR 698/O-9

2618568000192

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA
SEC DE FINANÇAS

06857063389

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

74806653349
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ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CORRENTES

%%%% %

AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art. 4º, §2º, inciso II) R$ 1,00

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
ANEXO DE METAS FISCAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI
01.612.578/0001-61

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2026

20282023 2024 2025 2026 2027

0,00Receita Total(EXCETO FONTES RPPS) 0,00 34.202.681,47 41.643.138,93 43.308.864,49 44.954.601,34 3,804,0021,750,000,00

0,00Receitas Primárias(EXCETO FONTES RPPS)(I) 0,00 33.921.303,35 44.132.169,30 45.897.456,07 47.641.559,41 3,804,0030,100,000,00

0,00Despesa Total(EXCETO FONTES RPPS) 0,00 29.361.779,14 41.643.138,93 43.308.864,49 44.954.601,34 3,804,0041,830,000,00

0,00Despesas Primárias(EXCETO FONTES RPPS)(II) 0,00 29.251.709,06 41.585.076,07 43.248.479,11 44.891.921,32 3,804,0042,160,000,00

0,00Receita Total(COM FONTES RPPS) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

0,00Receitas Primárias(COM FONTES RPPS)(III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

0,00Despesa Total(COM FONTES RPPS) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

0,00Despesas Primárias(COM FONTES RPPS)(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

0,00Resultado Primário(SEM RPPS) - Acima da Linha(V)=(I-II) 0,00 4.669.594,29 2.547.093,23 2.648.976,96 2.749.638,09 3,804,00-12,060,000,00

0,00Resultado Primário(COM RPPS) - Acima da Linha(VI)=(V)+(III-IV) 0,00 4.669.594,29 2.547.093,23 2.648.976,96 2.749.638,09 3,804,00-12,060,000,00

0,00Dívida Pública Consolidada(DC) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

0,00Dívida Consolidada Líquida(DCL) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

0,00Resultado Nominal(SEM RPPS) - Abaixo da linha 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CONSTANTES

%%%% %2023 2024 2025 2026 2027 2028

0,00Receita Total(EXCETO FONTES RPPS) 0,00 33.002.167,35 40.181.464,75 41.576.509,91 43.246.326,49 4,023,4721,750,000,00

0,00Receitas Primárias(EXCETO FONTES RPPS)(I) 0,00 32.730.665,60 42.583.130,16 44.061.557,83 45.831.180,15 4,023,4730,100,000,00

0,00Despesa Total(EXCETO FONTES RPPS) 0,00 28.331.180,69 40.181.464,76 41.576.509,91 43.246.326,49 4,023,4741,830,000,00

0,00Despesas Primárias(EXCETO FONTES RPPS)(II) 0,00 28.224.974,08 40.125.439,90 41.518.539,95 43.186.028,31 4,023,4742,160,000,00

0,00Receita Total(COM FONTES RPPS) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

0,00Receitas Primárias(COM FONTES RPPS)(III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

0,00Despesa Total(COM FONTES RPPS) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

0,00Despesas Primárias(COM FONTES RPPS)(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

0,00Resultado Primário(SEM RPPS) - Acima da Linha(V)=(I-II) 0,00 4.505.691,52 2.457.690,26 2.543.017,88 2.645.151,84 4,023,47-12,060,000,00

0,00Resultado Primário(COM RPPS) - Acima da Linha(VI)=(V)+(III-IV) 0,00 4.505.691,52 2.457.690,26 2.543.017,88 2.645.151,84 4,023,47-12,060,000,00

0,00Dívida Pública Consolidada(DC) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

0,00Dívida Consolidada Líquida(DCL) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00

0,00Resultado Nominal(SEM RPPS) - Abaixo da linha 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00
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ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CORRENTES

%%%% %

AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art. 4º, §2º, inciso II) R$ 1,00

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
ANEXO DE METAS FISCAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI
01.612.578/0001-61

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2026

20282023 2024 2025 2026 2027

VINICIUS MIRANDA SANTOS
CONTADOR 698/O-9

2618568000192

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA
SEC DE FINANÇAS

06857063389

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

74806653349
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PATRIMÔNIO LÍQUIDO

REGIME NORMAL

%% %

R$ 1,00

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
ANEXO DE METAS FISCAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI
01.612.578/0001-61

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2026

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art. 4º, §2º, inciso III)

2024 2023 2022
Patrimônio/Capital 1.816.928,67 0,00 0,00 0,000,000,00
Reservas 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00
Resultado Acumulado 11.185.033,58 0,00 0,00 0,000,000,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
REGIME PREVIDENCIÁRIO

%% %2024 2023 2022
Patrimônio 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00
Reservas 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00
Lucros ou Prejuízos Acumulados 0,00 0,00 0,00 0,000,000,00

VINICIUS MIRANDA SANTOS
CONTADOR 698/O-9

2618568000192

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA
SEC DE FINANÇAS

06857063389

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

74806653349

TOTAL 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00

TOTAL 13.001.962,25 0,00 0,000,00 0,000,00



RECEITAS REALIZADAS
(a) (b) (c)

R$ 1,00

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
ANEXO DE METAS FISCAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI
01.612.578/0001-61

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2026

AMF – Demonstrativo 5 (LRF, art.4º, § 2º, inciso III)

2024 2023 2022

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 0,00 0,00 0,00

  Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00

  Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00

  Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00

  Receita de Rendimentos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00 0,00

DESPESAS EXECUTADAS
(f)(e)(d)

2024 2023 2022

0,00 0,00 0,00APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)

0,00 0,00 0,00  DESPESAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00    Investimentos

0,00 0,00 0,00    Inversões Financeiras

0,00 0,00 0,00    Amortização da Dívida

0,00 0,00 0,00  DESPESAS CORRENTES REGIMES PREVIDÊNCIA

0,00 0,00 0,00    Regime Geral de Previdência Social

0,00 0,00 0,00    Regime Próprio dos Servidores Públicos

VALOR(III)
(g) = ((Ia – IId) + IIIh) (h) = ((Ib – IIe) + IIIi) (i) = (Ic – IIf)

VINICIUS MIRANDA SANTOS
CONTADOR 698/O-9

2618568000192

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA
SEC DE FINANÇAS

06857063389

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

74806653349

0,00 0,00 0,00
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AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO
ANEXO DE METAS FISCAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI
01.612.578/0001-61

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES E DAS PENSÕES E INATIVOS MILITARES
2026

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

R$ 1,00

2024 2023 2022

RECEITAS CORRENTES(I) 0,00 0,00 0,00
  Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 0,00
      Ativo 0,00 0,00 0,00
      Inativo 0,00 0,00 0,00
      Pensionista 0,00 0,00 0,00
  Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 0,00
      Ativo 0,00 0,00 0,00
      Inativo 0,00 0,00 0,00
      Pensionista 0,00 0,00 0,00
  Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00
    Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00
    Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00
    Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00
  Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00
  Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00
    Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00
    Aportes Periódicos Amort Déficit Atuarial (II) 0,00 0,00 0,00
    Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00
RECEITAS DE CAPITAL(III) 0,00 0,00 0,00
    Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00
    Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00
    Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO(IV) = (I + III - II) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2024 2023 2022

  Benefícios 0,00 0,00 0,00
    Aposentadorias 0,00 0,00 0,00
    Pensões por Morte 0,00 0,00 0,00
  Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00
    Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00
    Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 0,00 0,00 0,00
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V) 0,00 0,00 0,00

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2024 2023 2022

VALOR 0,00 0,00 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2024 2023 2022

VALOR 0,00 0,00 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2024 2023 2022

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00 0,00 0,00
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00 0,00 0,00
Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 0,00 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS ( FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO ) 2024 2023 2022

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 0,00 0,00
Investimentos e Aplicações 0,00 0,00 0,00
Outro Bens e Direitos 0,00 0,00 0,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

2024 2023 2022

RECEITAS CORRENTES(VII) 0,00 0,00 0,00
  Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 0,00
      Ativo 0,00 0,00 0,00
      Inativo 0,00 0,00 0,00
      Pensionista 0,00 0,00 0,00
  Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 0,00
      Ativo 0,00 0,00 0,00
      Inativo 0,00 0,00 0,00
      Pensionista 0,00 0,00 0,00
  Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00
    Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00
    Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00



    Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00
  Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00
  Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00
    Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00
    Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00
RECEITAS DE CAPITAL(VIII) 0,00 0,00 0,00
  Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00
  Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00
  Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2024 2023 2022

  Benefícios 0,00 0,00 0,00
    Aposentadorias 0,00 0,00 0,00
    Pensões por Morte 0,00 0,00 0,00
  Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00
    Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00
    Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 0,00 0,00 0,00
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X) 0,00 0,00 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 2024 2023 2022

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00 0,00 0,00
Recursos para Formação de Reserva 0,00 0,00 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS ( FUNDO EM REPARTIÇÃO ) 2024 2023 2022

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 0,00 0,00
Investimentos e Aplicações 0,00 0,00 0,00
Outro Bens e Direitos 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

2024 2023 2022

Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XII) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2024 2023 2022

DESPESAS CORRENTES (XIII) 0,00 0,00 0,00
  Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00
  Demais Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0,00 0,00 0,00
RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV) 0,00 0,00 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS 2024 2023 2022

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 0,00 0,00
Investimentos e Aplicações 0,00 0,00 0,00
Outro Bens e Direitos 0,00 0,00 0,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

2024 2023 2022

Contribuições dos Servidores 0,00 0,00 0,00
Demais Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2024 2023 2022

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00
Pensões 0,00 0,00 0,00
Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 0,00 0,00 0,00
RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII -
XVIII)

0,00 0,00 0,00

VINICIUS MIRANDA SANTOS
CONTADOR 698/O-9

2618568000192

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA
SEC DE FINANÇAS

06857063389

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

74806653349



R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME DE PREVIDÊNCIA
ANEXO DE METAS FISCAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI
01.612.578/0001-61

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")

0,00SALDO ANTERIORPLANO PREVIDENCIÁRIO

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIA

DESPESA

PREVIDENCIÁRIA

RECEITA

PREVIDENCIÁRIO
(a) (b) (c) = (a-b)

RESULTADO SALDO FINANCEIRO

DO EXERCÍCIO
(d) = ("d" exercício  anterior) + (c)

2025 0,000,000,000,00
2026 0,000,000,000,00
2027 0,000,000,000,00
2028 0,000,000,000,00
2029 0,000,000,000,00
2030 0,000,000,000,00
2031 0,000,000,000,00
2032 0,000,000,000,00
2033 0,000,000,000,00
2034 0,000,000,000,00
2035 0,000,000,000,00
2036 0,000,000,000,00
2037 0,000,000,000,00
2038 0,000,000,000,00
2039 0,000,000,000,00
2040 0,000,000,000,00
2041 0,000,000,000,00
2042 0,000,000,000,00
2043 0,000,000,000,00
2044 0,000,000,000,00
2045 0,000,000,000,00
2046 0,000,000,000,00
2047 0,000,000,000,00
2048 0,000,000,000,00
2049 0,000,000,000,00
2050 0,000,000,000,00
2051 0,000,000,000,00
2052 0,000,000,000,00
2053 0,000,000,000,00
2054 0,000,000,000,00
2055 0,000,000,000,00
2056 0,000,000,000,00
2057 0,000,000,000,00
2058 0,000,000,000,00
2059 0,000,000,000,00
2060 0,000,000,000,00
2061 0,000,000,000,00
2062 0,000,000,000,00
2063 0,000,000,000,00
2064 0,000,000,000,00
2065 0,000,000,000,00
2066 0,000,000,000,00
2067 0,000,000,000,00
2068 0,000,000,000,00
2069 0,000,000,000,00
2070 0,000,000,000,00
2071 0,000,000,000,00
2072 0,000,000,000,00
2073 0,000,000,000,00
2074 0,000,000,000,00
2075 0,000,000,000,00
2076 0,000,000,000,00
2077 0,000,000,000,00
2078 0,000,000,000,00
2079 0,000,000,000,00
2080 0,000,000,000,00
2081 0,000,000,000,00
2082 0,000,000,000,00
2083 0,000,000,000,00
2084 0,000,000,000,00
2085 0,000,000,000,00



R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME DE PREVIDÊNCIA
ANEXO DE METAS FISCAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI
01.612.578/0001-61

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")
2086 0,000,000,000,00
2087 0,000,000,000,00
2088 0,000,000,000,00
2089 0,000,000,000,00
2090 0,000,000,000,00
2091 0,000,000,000,00
2092 0,000,000,000,00
2093 0,000,000,000,00
2094 0,000,000,000,00
2095 0,000,000,000,00
2096 0,000,000,000,00
2097 0,000,000,000,00
2098 0,000,000,000,00
2099 0,000,000,000,00



0,00SALDO ANTERIORPLANO FINANCEIRO

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIA

DESPESA

PREVIDENCIÁRIA

RECEITA

PREVIDENCIÁRIO
(a) (b) (c) = (a-b)

RESULTADO SALDO FINANCEIRO

DO EXERCÍCIO
(d) = ("d" exercício  anterior) + (c)

2025 0,000,000,000,00
2026 0,000,000,000,00
2027 0,000,000,000,00
2028 0,000,000,000,00
2029 0,000,000,000,00
2030 0,000,000,000,00
2031 0,000,000,000,00
2032 0,000,000,000,00
2033 0,000,000,000,00
2034 0,000,000,000,00
2035 0,000,000,000,00
2036 0,000,000,000,00
2037 0,000,000,000,00
2038 0,000,000,000,00
2039 0,000,000,000,00
2040 0,000,000,000,00
2041 0,000,000,000,00
2042 0,000,000,000,00
2043 0,000,000,000,00
2044 0,000,000,000,00
2045 0,000,000,000,00
2046 0,000,000,000,00
2047 0,000,000,000,00
2048 0,000,000,000,00
2049 0,000,000,000,00
2050 0,000,000,000,00
2051 0,000,000,000,00
2052 0,000,000,000,00
2053 0,000,000,000,00
2054 0,000,000,000,00
2055 0,000,000,000,00
2056 0,000,000,000,00
2057 0,000,000,000,00
2058 0,000,000,000,00
2059 0,000,000,000,00
2060 0,000,000,000,00
2061 0,000,000,000,00
2062 0,000,000,000,00
2063 0,000,000,000,00
2064 0,000,000,000,00
2065 0,000,000,000,00
2066 0,000,000,000,00
2067 0,000,000,000,00
2068 0,000,000,000,00
2069 0,000,000,000,00
2070 0,000,000,000,00
2071 0,000,000,000,00
2072 0,000,000,000,00
2073 0,000,000,000,00
2074 0,000,000,000,00
2075 0,000,000,000,00
2076 0,000,000,000,00
2077 0,000,000,000,00
2078 0,000,000,000,00
2079 0,000,000,000,00
2080 0,000,000,000,00
2081 0,000,000,000,00
2082 0,000,000,000,00
2083 0,000,000,000,00
2084 0,000,000,000,00
2085 0,000,000,000,00
2086 0,000,000,000,00
2087 0,000,000,000,00
2088 0,000,000,000,00
2089 0,000,000,000,00
2090 0,000,000,000,00
2091 0,000,000,000,00
2092 0,000,000,000,00
2093 0,000,000,000,00
2094 0,000,000,000,00



2095 0,000,000,000,00
2096 0,000,000,000,00
2097 0,000,000,000,00
2098 0,000,000,000,00
2099 0,000,000,000,00



R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME DE PREVIDÊNCIA
ANEXO DE METAS FISCAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI
01.612.578/0001-61

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")

VINICIUS MIRANDA SANTOS
CONTADOR 698/O-9

2618568000192

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA
SEC DE FINANÇAS

06857063389

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

74806653349



TRIBUTOS
SETOR / PROGRAMAS RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃOMODALIDADE
BENEFICIÁRIO

AMF –Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
ANEXO DE METAS FISCAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI
01.612.578/0001-61

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2026

2026 2027 2028

VINICIUS MIRANDA SANTOS
CONTADOR 698/O-9

2618568000192

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA
SEC DE FINANÇAS

06857063389

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

74806653349

Página 1 de 1Fiorilli SC Ltda - Software 



EVENTOS Valor Previsto para

R$ 1,00AMF – Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

ANEXO DE METAS FISCAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI
01.612.578/0001-61

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2026

2026

24.618.271,14Aumento Permanente da Receita

20.783.601,63(-) Transferências Constitucionais

3.391.483,82(-) Transferências ao FUNDEB

443.185,69Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I)

500.000,00Redução Permanente de Despesa (II)

943.185,69Margem Bruta (III) = (I+II)

0,00Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

0,00  Novas DOCC

0,00  Novas DOCC geradas por PPP

943.185,69Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV)

VINICIUS MIRANDA SANTOS
CONTADOR 698/O-9

2618568000192

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA
SEC DE FINANÇAS

06857063389

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

74806653349

Página 1 de 1Fiorilli SC Ltda - Software 
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ESTADO DO PIAUÍ 

MUNICÍPIO DE FLORESTA DO PIAUÍ 

CNPJ 0l.612.578/0001-61 

L.D.O 

PROJETO DELEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
EXERCICIO DE 2026 

ADMINISTRAÇÃO: CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA 

ESTADO DO PIAUÍ 

MUNICÍPIO DE FLORESTA DO PIAUÍ 

CNPJ 0l.612.578/0001-61 

Lei nº 199, de 16 de junho de 2025. 

Dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

Exercicio Financeiro de 2026 e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Floresta do Piauí - PI, o Sr. Claudionor Urbano de 

Oliveira no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Floresta do 

Piauí - PI, aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPITULO ! 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 º. Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o Exercício Financeiro 

de 2026, nos termos do art. 165, § 2° da Constituição Federal, da Lei Orgânica do Município, 

da Lei nº 4.320/64, Portaria nº 340 STN de 26/04/2006 e nos termos da Lei Complementar 

Federal art. 4°, 1, alínea "a" e "b" e art. 48, parágrafo único, LRF e de acordo com as Metas 

Fiscais e Anexo de Riscos Fiscais compreendendo: 

I - Das prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

II - As diretrizes gerais e específicas para elaboração e execução dos orçamentos 

do Município e suas alterações; 

III - A organização e estrumra dos orçamentos; 

IV - Disposições relativas à Dívida Municipal; 

V - Disposições sobre o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social; 

VI - As disposições relativas aos dispêndios com Pessoal e Encargos Sociais; 

VII - As di sposições sobre alterações tributárias do Município e medidas para o 

incremento da receita, para o Exercício Financeiro correspondente; 

VIII - Dispõe sobre a reserva de contingência 

IX - Outras disposições. 

~"\ ... '00.J: Pt4q_,, 
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P arágr afo Único - A s dire trizes aqui estabelecidas o rientarão na e laboração da 

L e i Orçamentária Anual do Munic ípio, re la tiva ao referido Exercício F inanceiro . 

CAPÍTULO II 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2°. As prioridades e metas da Administração Munic ipa l para o Exercíc io 

Financeiro serão fixadas em consonância com o Art. 4º da Lei Complementar 1 O 1/00, bem 

como o Art. 165, § 2°, da Constituição Federal, em que são especificadas no Anexo I, que 

integra esta Le i, a serem d eta lhadas na programação orçamentária para o Exercício Financeiro 

de 2025: 

1. 

II. 

Austeridade na uti lização dos recursos públicos; 

A prestação de serviços educacionais de qualidade; 

Ili. A garantia de serviços de atenção e prevenção da Saúde e Sanea1n e nto Básico; 

TV. A promoção da cultura, esporte, lazer e turismo; 

V . A assistência à c riança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente ; 

VI. A geração de emprego e renda através de cursos que qualificam a mão de obra local e 

da garantia de crédito; 

VTT. A habitação e o urbanismo - Habitação popula r e infraestrutura na zona urbana e rural ; 

Vlll. A promoção da agricultura e do abastecimento; 

IX. Recuperação e preservação do meio ambiente; 

X. O planejamento das ações municipais com vistas à racionalização , eficiência, 

efetividade e eficácia. 

Parágrafo Único - Na elaboração do Projeto da Lei do PPA (Plano Plurianual 

2 022/2 025 e da proposta orçamentária para o Exercício Financeiro de 2026, o Poder Executivo 

poderá a umentar ou diminuir as metas estab elecidas nesta Lei a fim de compa tibilizar as 

despesas orçadas com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas, 

significando dizer que as metas estabelecidas não constituem limite à programação de despesa. 

CAPÍTULO I II 

DAS DIRETRIZES PARA O ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 

ESTADO DO PIAUÍ 

MUNIC ÍPIO D E FLORESTA DO PIAUÍ 
CNPJ O l .6 12.578/000 1-6 1 

SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art, 3 °. A Lei Orçamentár ia Anua l obedecerá a elaboração do Orçamento d o 

Municipio relativo ao Exercicio Financeiro, as diretrizes gerais e especí ficas d e que trata este 

capitulo consubstanciadas no texto desta Le i. 

Art. 4 °. A receita total é estimada no mesmo valor da despesa tota l. 

Art. 5°. A e laboração do proje to , a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de 

2025 deve rão ser realizadas de modo a evidenciar a transparênc ia da gestão fi scal e o equilíbrio 

das contas públicas, observando -se o princ ipio da publicidade e pennitindo -se o amplo acesso 

da comunidade a todas as informações relativas a cada u.ma dessas e tapas. 

Art . 6°. A Lei Orçamentária A nual pode rá inc luir a programação constante de 

propostas de alterações do Plano Pluria nua l 2022/2025, que tenha s ido objeto de p roj etos de 

Leis especificas. 

Art. 7°. A e laboração da Proposta Orçamentária para o Exercício Financeiro de 2026 

abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus fundos e entidades da 

admin istração Direta e Indireta, assim como a execução obedecerá às diretrizes estabe lecidas 

nesta Lei. 

Art. 8º. As receitas serão estimadas e as despesas fixadas, tendo como base a execução 

orçam entária observada no período de jane iro a junho de 2025, observando-se: 

1. O s va lores orçamentários na form a do disposto neste a rti go poderão, a inda, 

ser corrigidos durante a execução orçamentária por critérios que v ierem a ser estabelecidos na 

Lei Orçamentária Anual; 

li. Os programas e proje tos e m fase de execução, desde que reavaliados à luz 

das prio ridades estabelecidas nesta Lei, te rão preferênc ia sobre novos proj etos; 

III . A Lei Orçamentária Anual observará> na estima tiva da recei ta e na fixação 

de despesa, os efeitos econômicos decorrentes da ação governam enta l; 

IV. A manute nção de ativ idades existentes terá prioridade sobre as ações de 

expansão; 

V. Os recursos o rdinários do Tesouro Municipa l somente poderão ser 

progra1nados para atender despesas de capital, a pós atendidas as despesas com pessoal e 

23 Anos
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encargos socia is, o serviço da d ivida e o utras despesas com o custe io administrativo e 

operaciona l; 

V I . O Mun icípio a plicará no mínim o 25% (vinte e c inco por cento) da receita 

proveniente de impostos e das transferênc ias de recursos de les decorrentes na m anutenção e 

desenvolvim e nto do e ns ino, e m cumprimento ao d isposto no art. 2 12 da Constituição Federa l, 

ficando asseguradas dotações o rçamentá rias próprias pa ra o F undo de M a nutenção e 

D esenvolv imento da Educação B ásica e d e Va lor ização dos Profiss ionais da Educação; 

vn. A aplicação mínima em ações e serviços públ icos de saúde cumprirá ao 

disposto na E m e nta Constituc io na l nº 29, de 13 de sete m bro de 2.000, que determina que a 

partir de 2.004, a referida aplicação deverá ser de no mín imo 15% (quinze por cento); 

VIII. Cons tará da Proposta O rçamentária o produto das ope rações de c rédito 

auto rizado pe lo Legis lativo, com destinação e v inc ulação a proj e to específi co; 

IX. Não poderão ser fi xadas despesas sem q ue estejam defin idas as fontes de 

recursos e observadas as metas progra máticas seto ria is cons tantes na presente Lei. ; 

XI . T odas as d espesas re lativas à D ívida Pública Municipal cons ta rão da Lei 

Orçame ntá ria. compreendendo juros, am ortizações e outros encargos; 

X. Será estabe lecido a R eserva de Contingência, e m até l % (um por c ento), cuja 

fo rma de uti lização e monta nte , estará de fi nida com base na Receita Corre nte Líquida, d estinada 

ao a te ndime nto de passivos contingentes e outros riscos e eventos fisca is imprevistos; 

Art. 9°. O Poder Executivo fica autorizado fi rmar convênio, com vigênc ia 

m áx ima de 02 (do is) anos, com o utras esferas de governo Federa l, Estadua l, v isando o 

desenvo lv ime nto de progra mas prio ritários nas á reas de educação, cultura, saúde, ass istê ncia 

socia l. agric ultura. meio ambiente. esporte e lazer, obras e serviços gerais. segura nça pública e 

in fraestru tura e saneamento, dentre outros necessários ao desenvolv ime nto do Municipio, 

pode ndo fi rmar tennos ad itivos aos respectivos convênios. 

Pa r ágr afo Ú n ico . As contrapart idas fin anceiras de convênios. acordos e/ou 

empréstimo, e m qua lquer caso serão estabe lecidas de modo compatível com a capacidad e do 

Munic ípio . 

SEÇÃO II 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS 
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Art . 10'-'. O O rçam ento Anua l obedecerá à estrutura o rganizacio na l a provada por 

D ecreto, compreende ndo seus ó rgãos. fundos e e ntidades da A dministração Dire ta e Indire ta, 

inc lusive F undações ins titu ídas e m antidas pe lo Munic ípio. 

§ 1º . Os o rçamentos fisca l e da seguridade socia l d iscr im inarão a despesa po r un idade 

o rçamentária, deta lhada por categoria de progra mação em seu m enor níve l, com suas 

respectivas do tações, especi fi cando a esfera o rçam e ntária, a moda lidade de apli cação. a fonte 

de recursos e os g rupos de despesa conforme a segu ir discriminado: 

l - pessoal e e ncargos socia is ; 

2 - juros e e ncargos da dív ida Interna; 

3 - outras despesas correntes; 

4 - investime ntos; 

5 - inversões fina nceiras, ne las inc luídas qua isque r despesas com constituição ou a ume nto d e 

capita l d e empresas; 

6 - am ortização da dívida. 

§ 2°. A categoria de progra mação de que trata este a rtigo será identificada por proj etos 

e atividades, t itu ladas indiv idua lm e nte e com indicação suc inta de m etas q ue caracterizam o 

produto esperado da ação públi ca. 

§ 3°. No P rojeto de Le i O rçam entá ria Anua l será a tribuído a cada Proje to e Ativ idade, 

sem prej u ízo da codificação funcionais program áticas ado tad as um código numérico 

sequencia l. 

Art.. 11°. As operações de crédito por a ntecipação da receita, contra tados pe lo 

Município, serão to ta lm ente liquidadas a té o fina l d o Exercíc io Financeiro; em que fo rem 

contratadas. 

CAPÍTULO I V 

DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTO S 

Art . 12º. A compa nharão o Proj e to de Lei Orçamentária A nua l: 

1 - De mo nstrativo das Receitas dos Orçam e ntos Fiscais e da Seguridade Social. 

bem como do conjunto dos 02 (dois) ú ltimos orçam e ntos, apresentado de fonna s intéti ca e 

agregada, evidenciando défi c it ou superávit e o tota l de cada um dos orçam e ntos; 
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I I - D em onstra tivo das Receitas dos O rçam entos F iscais e d a Seguridade Socia l; 

bem com o do conj un to dos 02 (dois) úl t imos o rçam e ntos, segundo as categorias e subcategorias 

econômicas; 

Ili - Quad ro - Resumo das despesas dos O rçamentos Fiscais e da Seguridade 

Social, be m como do conj unto d os 02 (do is) ú.ltimos o rçam entos; 

a) Por class ificação institucional; 

b) Por fu nção; 

e) Por sub-função; 

d ) Po r program a; 

e) Por grupo de despesa; 

f) Por modalidade de aplicação; e 

g) Por e le m ento de despesa. 

IV - Demons trativo dos recursos destinados à Manute nção do Ensino 

Funda m e nta l, do Ens ino In fanti l e do Desenvolvi mento do Ens ino; 

V - De monstrativo dos investimentos consolidados nos 03 ( três) úl t imos 

o rçam e ntos do Município; 

V l - Demonstrativo da despesa por grupo de despesa e fo nte de recursos 

ide ntificando os va lo res e m cada um dos Orçam entos F iscal e da Seguridade Soc ial, em tenno 

g lobal e por órgãos; 

Vll - A s tabelas explicativas de que trata o a rt. 22, inc iso lll, letras A , B e C, 

sobre a evolução d a receita. le tras D , E e F sobre a evolução d a despesa. conforme a Lei n º 

4 .320/64. 

CAPÍTULO V 

DAS DIS POSIÇÕES RELATIVAS A DivID A MUN IC IPAL 

Art.. 13º. O Poder Executivo, tendo em v is ta a capacidade financeira do Município, 

procederá à seleção das prio ridades estabelecidas no P la no P lurianua l, a sere m inc luídas na 

proposta o rçam entária, pode ndo, se necessário, incluir programas de operações de c rédito. 

A r t . 14°. O Proj eto de lei orçamentária poderá incluir, na composição tota l da recei ta 

recu rsos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites esta be lecidos no art. 167, 

inciso UI da Constituição Federa l. 

Ó"\,,_oo.J: Pf4q/ 

ESTADO DO PIAU Í -
M UN IC ÍPIO O E FLORESTA D O PIAUÍ -

CNPJ O l. 6 12.S78/000 1-6 1 

::,-. ....... º • P •os••••o 
Art.. 15°. A Lei Orçam e ntária Anua l pode rá auto rizar a realização de ope rações de 

crédi to por a ntec ipação da receita, d esde que observado o disposto no art . 38, da Lei 

Complem e ntar 101 /2.000. 

Art. 16.º As despesas com o serviço da dívida do Munic ípio deverão cons ide rar 

ape nas as operações contratadas e as propriedades esta be lecidas, bem assim as a uto rizações 

concedidas, ate a data do e ncami nham en to d a proposta de Le i Orçmne ntária A nua l. 

CAPITULO VI 

DAS DIS POS IÇO ES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGU RIDAD E 

SOCIAL 

Art. 17°. O O rçamento F iscal obedecerá obrigatoriamente aos princípios da unidade, 

universalidade e anualidade. 

Art~ 18°. O Orçam e nto F iscal do Mun icí pio abrangera todas as receitas e despesas do 

Poder Executivo, seus fundos, ó rgãos e entidades e bem assim do Pode r Legis lativo. 

§ 1°. Serão excluídos do Orçamento Fiscal os ó rgãos, fundos e e ntidades integrantes 

do Orçamento da Seguridade Social. 

A rt. 19°. O O rçam e nto da Seguridade Socia l abra ngerá as ações governamenta is dos 

poderes, ó rgãos e fundos da A dmini stração Dire ta, v inc u ladas à áreas de Saúde, P revidênci a 

e A ssistê ncia Socia l e obedecerá ao d efi nido na Lei dos Fundos de Saúde e Assistênc ia Socia l 

e da Le i Orgânica do M u nicípio. 

Art. 20°. O O rçam e nto d e investime ntos previsto na Le i O rgânica do Mun icípio, 

deta lhará , indiv idua lm e nte por categoria de programação e natureza da despesa as aplicaçõe 

dest inadas às D espesas de Capi ta l, constantes da presente Lei. 

CAPÍTULO V 1 1 

D AS D ISPO SIÇÕES RELATIVAS ÁS DESP ESAS D O MUNICÍPIO COM O 

PESSO AL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 21 º. As despesas com pessoal da Admin is tração D ireta e Indireta, ficam limitadas 

a 60% (sessenta por cento) da Receita Corrente Liquida; sendo 54% (cinquenta e quatro por 

cento) para o Poder Executivo e 6% (seis por cento) pa ra o Poder Legis lativo. atendendo ao 

di sposto no inc iso Ili , §§ 1 ° e 2° do A rt. 19 e inci so lfl, § 1 ° do A rt. 20, da Le i Complem entar 
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n .0 10 1. d e 04 d e m a io d e 2 0 0 0 , b em com o ao di sposto n o Art. 182 d a Con s tituição Estadua l e 

n a Lei O rgânica do M unicípio. 

§ lº. A verificação dos c umprim en tos dos li mi tes estabelecidos nos su pram e nc io nados 

Arts. 19 e 20 d a Lei Comple m enta r 10 1/2.000 será rea lizad a ao fina l d e cad a sem estre. 

§ 2° . E nte ndem -se com o R eceitas Corrente L íq uida para efeitos d e lim ites d o presente 

a rtigo, o som a tó rio das R eceitas Corre ntes d a A dmin istração D ireta e l.ndi.reta, excluíd as as 

R eceitas re la tivas a contribuição dos servid o res p ara c us te io do s is te m a d e P revidê nc ia e 

A ssistênc ia Social, confonn e inciso IV, letra c do art. 2º d a Lei Comple mentar n .0 101 . d e 

04 .05.2000. 

§ 3 °. O limite esta be lecido p ara D espesas d e Pessoa l, de que tra ta este artigo, a b ran ge 

os gastos d a Admjnistração D ireta e Indireta, nas seguintes despesas: 

1 - Salá rios (venc imentos e vantagen s fi xas e variáveis); 

li - Obrigações Pa tron a is (encargos sociais); 

UI - P roventos de a posentad o rias, reformas e pe nsões; 

[ V - S ubs ídios d o P refeito e Vice-P refe ito e Secretários 

V - Subs ídios d os Vereadores; 

V I. - O utras D espesas de Pessoal. 

§ 4 °. A concessão d e qua lq uer van tagem o u aum e nto de remune ração a lém dos índices 

inflacio nários, a c riação d e cargos o u a lteração d e estrutura d e c arre ira, b em co m o a admissão, 

a qua lq ue r t ítu lo, pe lo ó rgão o u entidad es d a A dminis tração Dire ta, A u tarq u ias e Fundações, só 

p od e rá ser fe ita se ho u ver prévia d o tação o rçam en tária suficiente para a te nde r as proj eções de 

despesas a té o fi n a l do Exercíc io F inanceiro e o bedecerão ao limite do caput deste artigo. 

§ 5°. O s valores d os Con tratos d e T e rceírização de Mão d e Obra q ue se refere m à 

s ubstitu ição de servid o res e em pregados públicos serão contabilizados como " O utras D espesas 

de P es soa l". 

§ 6º. Os pagam entos de p recatórios j ud iciais d everão o b ed ecer aos p receitos e regras 

capituladas n a Emenda Con st ituc io na l nº 30, d e 13 d e setembro d e 2.000. 

Art. 22°. F ica auto rizad a a concessão d e ajuda fin anceira a entidades sem fi n s 

lucrativos reconhecid a de u tilidade pública; a pessoas tis ico-carentes, med iante processo 

interno, nas á reas de educação, saúde e ass is tência socia l, agricu ltura , esporte a m ad o r. 

§ 1°. O s pagam entos serão efetuados a pós aprovação pelo P oder Executivo, d os P lanos 

de Aplicação a p resen tad os pelas entidad es b en e fi c iad as. 
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§ 2 °. Os prazos p ara a prestação d e con tas serão fixad os p e lo Poder Executivo, 

dependendo d o Plano de A p licação. não po d e ndo u ltrapassar aos 30 (trin ta) dias d o 

encerram e nto d o Exercíc io Financeiro. 

§ 3 °. Fica ved ad a a concessão d e ajuda fi nanceira às entidades que não prestarem 

contas dos recu rsos recebidos. assim com o as q ue não t iverem as suas contas a p rovadas pe lo 

Executivo Municipal. 

S EÇÃOI 

DAS DESPES AS DO MUNIC IP IO COM O REPASSE Á CÂMARA 

Art. 23°. A l ibe ração d e recursos corresp o ndentes às dotações orçamentá rias 

destinad as às d espesas d o Po d e r Legisla tivo Mun icipa l ocorrerá conforme o disp osto n o Art.29-

A da Constituição F ede ra l e na E m enda Constitucio na l nº 58, de 23 de setembro de 2009. 

P a rág r a fo único. O P oder Execu tivo repassa rá ao Poder Legis la tivo, até o d ia 20 

(vinte) d e cad a mês, 7% (sete por cento) de su a receita, re la tiva ao som a tório d a receita tributária 

e das transferênc ias previs tas no§ 5° do a rt. 153 e nos arts. 158 e 159, da Constituição Federa l, 

efetivamen te rea lizada n o exercício a nterio r , excluindo-se os valores d e con vênios, a lienações 

de bens, fundo especia l e op erações de crédito , desde que aprovado por le i específica tom ando 

este p od e r independ e nte. 

CAPITULO V III 

D AS DISPÓSIÇÕES SOB RE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA D O MUNICIPIO 

Art. 24 °. A estimativa da receita que con stará do proj eto de Lei O rçamentária A nua l 

para o Exercicio F inan cei ro, con templa rá med id as d e aperfeiçoamen to d a administração d os 

tributos mun icipa is , com v is tas à exp an são da base tributária e consequ e nte m e nte aume nto d as 

receitas p róprias. 

Art. 25°. O Prefei to M unic ip al e ncaminhará à Câmara p ropostas de alterações na 

L egis lação T ributá ria , verificad a a necessidad e o u conven iênc ia adm inistrativa, v isando a: 

I - Adequação das alíquo tas dos trib utos M unic ipa is; 

Il - Prio rização d os tributos diretos; 

III - A plicação da j us tiça fiscal; 
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IV - Atualização d as taxas; 

V - Refo rmulação dos p rocedime ntos necessários a cobrança dos tributos 

municipa is. 

CAPITU LO IX 

D AS DISP OSIÇÕES P ARA LIMlTAÇÃO D E EMP E N HO 

Art. 26. Caso sej a necessãria a ad oção d e limi tação de e mpenho das d otações 

o rçamentá rias e d a m ovi m e ntação financeira pa ra a tingir a meta de resul tado prim ár io, nos 

termos do art. 9° da Lei Complemen tar Fed era l nº 101 , de 2 0 00, esta será fixada de forma 

pro p o rciona l à part icipação dos Poderes n o orçam e n to, exclu ídas as d espesas que consti tuem 

o brigação con stituc io na l o u lega l d e execução. 

§ 1 ° Na hipótese da ocorrên c ia d o disposto no caput deste artigo, o Pod e r Executi vo 

exp edirá comunicad o ao legis la ti vo munic ipa l, acompa nhad o d a m em ó ria d e cálc ulo, d os 

parâm etros e d a justificação do a to. o m o n tan te que cab e rá a cad a um na lim itação d o empenho 

e da m o vimentação financeira. 

§ 2º O Legisla tivo munic ipa l, com base na comunicação d e que trata o§ 1°, publicarão 

até o fim d o m ês subsequente ao bimestre em questão ato estabe lecendo os m o ntan tes q ue, 

calc u lados n a fonna do caput, caberão aos respectivos ó rgãos na limitação d o e m p enho e 

movime ntação financeira. 

CAP ITUL O X 

DAS DISPOS IÇÕES GERAIS 

Art. 27º. O Poder Execut ivo e nviará d e acordo com a Cons titu ição Fed e ra l o Proj e to 

de Lei O rçamentá ria Anua l à Câm a ra Munic ipa l, que aprecia rá a té o fina l d a Sessão Legislativa 

d evo lvend o-o a seguir para sanção. 

❖"'\ .. '00.J: Pl,,fq_,r 

ESTADO DO PIA UI -
M UN I C ÍP IO D E F LOR EST A D O PIA UÍ 

CNPJ O 1.6 12 .578/000 1-6 1 

7•• .. •• .. o • P•o9H••o 
Pará g r afo Ú nico. Se o proj e to de Lei O rçam e ntária Anual não for encami nhado até 

o iníc io d o Exerc íc io F ina nceiro, fi ca o Poder Legis la tivo Munic ip a l a uto rizad o a ado ta r a L e i 

O rçamentá r ia em v igor com o p roposta o rçam en tár ia, nos termos d o Pa rágrafo Ú nico do art. 34 

da Cons tituição Estadua l. 

A r t~ 28°. D everá ser utilizad a a c lass ificação orçam e n tária d a d espesa p ública na 

forma d a Portaria SOF/ SEPLAN nº 5, de 2 0 d e maio d e l.999, q ue compõem to d as as 

a lte rações que consti tue m o novo E m e ntário de C lass ificação d as D espesas Públicas, e a 

Portaria SOF/ SEPLAN N .0 4 2 d e l4. 04.99. q ue Atua liza a discriminação por Função de 

governo. que tratam o inciso I. do§ l º, d o art. 2º e,§ 2º. d o art .. 8°, ambos d a Lei 4320/64 e 

po rtarias SO F/SEPLAN N º 163 de 04.05 .0 1, N º 180 de 2 1.05.01 e N º 325 de 27.0 8.0 1 que 

a tualiza os e le m e ntos de d espesa e Portaria nº S TN 340 de 26/04/2006. 

Parág r afo Ú nico - Conforme o disposto n a Po rtaria SOF/ SEP LAN n .0 4 2, de 14 de 

abril de 1999, os Programas serão identi ficados, m ed iante, a criação de cod ificação com 04 

d íg itos de numeração seqüenc ia l. 

Art . 29º. A Lei Orçamen tária A nua l será sancionad a a té 3 1 de d ezembro de 2025, 

acompanh ad a d o Quad ro de D e tal.ham e nto de D espesa - Q .D .D ., especificando p o r ó rgão, os 

p roj etos e a tividades, os e lementos d e d espesas e respectivos d esdobramen tos com valores 

devidamente atualizados. 

§ l "' - A s a lte rações d ecorre ntes d a abertura de c réditos adic io nais integra rão os 

Q uadro s d e D e ta lharnen to d e D espesas, o bservad os os limites fixad os n a Lei Orçam e ntária. 

J - Os P roj e tos d e Lei Orçam e n tários A nua is e de Créditos Adic io na is. bem com o 

suas propostas d e m odi ficação referidas na Lei O rgân ica d o M unicíp io, serão a p resentad as com 

a forma e o d etalham ento d e d espesa estab e lecida nesta Lei; 

li - Os Decretos d e A b ertura d e C réditos S up le m enta res auto rizados na Lei 

O rçam e ntá ria A nua l serão acom panhad os, na sua p u blicação, d a especificação d as dotações 

neles contidos e d as fo ntes d e recu rsos que os a te nde rão. 

III - R ealizar o p e rações de c red ito pôr antecipação d a receita, nos termos d a legis lação 

em v igor. 

TV - Abrir c redi to ad ic io na is suple m e ntares a té o limite de 60% (sessenta pô r cento) 

do o rçam ento das d espesas, nos termos da legislação v igente. 

§ 2° - F ica auto rizad a a trans posição, o re m an ej am e nto o u a transferên c ia d e recursos 

de uma categoria d e program ação para o utra o u de um órgão para o u tro, e lementos d e despesas 
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e proj eto atividades a fim d e manter em eq ui líbrio a execução da despesa publica no decorrer 

do exercício financeiro . 

Art. 30°. Efetuar com estri ta observân cia a em issão de relatórios e demonstrativos 

em c umprimento de prazos, li mi tes d e aplicação d e recursos d e confo rmidade com as 

disposições do art. 63 da Lei Complementar N.0 101/2.000 - de 04 de maio de 2.000 - Lei de 

Responsabilidade F iscal. 

Art. 31°. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito d o sistema de o rçamento , 

programação financeira e contabilidade, que viabi lizem a execução de despesa sem comprovad a 

e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 32°. Fica o Poder Executivo e o Pod er Legislativo autorizad o a realizar concurso 

público para preenchimento de vagas e cargo no âmbito da administração municipal, 

observados os limites constantes do artigo 2 1 da presente Lei. Como a contratação pôr tempo 

determinado para s uprir essenc ia l necessidade, nas áreas d e saúde, educação, administração 

geral e serviços de limpeza publica. 

Art. 33°. A le i de diretrizes o rçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

ad1ninistração pública municipal. incluindo as despesas de cap ital para o exercício financeiro 

subsequente, orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual, disporá sobre as alterações na 

legislação tributária e estabe lecerá a política de aplicação d as agências financeiras e oficiais d e 

fomento. 

Art. 34°. Es1a Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 35°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de FLORESTA DO PIA UI - PI, 28 d e ABRIL 2025. 

CLAUDIONOR U RBANO DE OLIVEIRA 

P refeito Municipal 
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♦ ANEXO D E PRIORIDADES E METAS 

1. CÂMARA MUNICIPAL 

• Aquisição de equipamentos e Material Pennanente; 

• Construção, Reforma e Ampliação do Prédio d a Câmara. 

• Manutenção da Câmara 

• Aquisição de veícu los 

informatização da câmara 

2. GABINETE DO PREFEITO 

• Manter e Equipar o Gabinete do Prefeito. 

• Desenvolver ações de supervisão e coordenação superior, dentro do Gabinete do 

Prefeito. 

• Aquisição de um veícu lo para o Gabinete do Prefeito. 

• Apoio financeiro à entidades privadas e s ubvenções sociais . 

• Encargos com Assessoria Jurídica e de lmprensa 

• Construção e Reforma do prédio d a Prefeitura. 

3 . ADMINISTRAÇÃO ,FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

• Manter e Equipar o Departamento de Administração Geral e Financeiro. 

• Aquis ição de Equ ipamentos para Serviços da Administração Geral e Tesouraria. 

• Desenvolver ações junto a municípios. no sentido de manter e equipar os setores d e 

Identificação, Junta do Serviço Mi litar, Expedição de CTPS, Correios e Telégrafos e 

Telefonia. 

• Manutenção das ativid ad es, meios de Departamento, desenvolvendo os projetos e 

atividades d e manutenção e controle interno, divulgação de atos oficiais, contro le de 

dív idas, arrecadação de tributos e controle de contribuições, contro le de a lmoxarifado 

dos órgãos públicos. 

• Aquisição de equipamentos para Administração Pública. 

• Assinatura de infonnativos, revistas e jornais. 

• E ncargos com a m anutenção da iluminação pública. 

• Fardam en to para funcio nários. 

• Manute nção d e encargos com seguran ça pública. 
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• Programa de publicação d e editajg e notas. 

• Treinamento e qualificação de func io ná rios da adminjstração. 

• Desenvolver os projetos inclusos no Plano Plurianual. 

• Manter atualizado os débitos com a Previdênc ia Social. 

• Aquisição de imóveis para admini stração pública. 

• Promover a informação e processamento de dados. 

• Desapropriações de imóveis. 

• Implantação do P lano Diretor 

4. AGRICULTURA E MEIO AMBIE NTE 

• Manter e equipar a Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecime nto e Meio 

An1biente. 

• Aquisição de equipamentos e acessórios Agrícolas. 

• Construção do Matadouro P úblico Municipal. 

• Construção das instalações da Feira de Pequenos Animajs e parque de vaquejad a 

• Aquis ição de veícu los, trator agrícola e patrulha mecânica com equipamentos 

• Aquisição de equipamentos para medicação veterinária. 

• Manter e equipar o Mercado P ú b lico Municipal da zona u rbana e rural 

• Proporcionar condições favoráve is para atendimento técnico aos produtores 

municipais, desenvolvendo a agricultura familiar. 

• Desenvolver campanhas educativas sobre preservação ambiental. 

• Fiscalização ambiental. 

• Aquis ição de sem en tes e mudas para distribuição gratuita aos pequenos agricul tores 

• Aquisição de matriz e reprodutores para melhoramento do rebanho dos pequenos 

produtores 

• Aração de terra dos pequenos produtores. 

5. E DUCAÇÃO 

• Manter e equipar a Secretaria Municipal de Educação. 

• Manter e equipar as c reches e pré-escola res. 

• Desenvolver na forma da legis lação v igente o ensino fundamental e infanti l, a 

valo ri zação dos profissionais dessa área, com implementação das atividades 

pertencentes ao Fundo d e Desenvolv imento e Valorização do M agistério - FUNDES. 
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• Equipar e reformar os prédios educacionais e demais órgãos sob a responsab ilidade da 

Secretaria d e Educação. 

• Construir, reformar e/o u ampliar escolas munic ipais , para o desenvolvi mento do 

ensino fundamental e infantil. 

• Construção e/ou Recuperação d e Creches. 

• Aquis ição de Equipamento e M aterial Permanente p/ o Ensino Fundamental e infan til. 

• Capacitação de Pessoal. 

• Aquisição de imóveis. 

• Aquis ição de veículos. 

• Aquisição de materia l djdático e pedagógico. 

• Aquisição de Merenda Escolar. 

• Errad icação do Analfabetismo. 

• Manutenção do E ns ino Especial e Excepcio nal. 

• Construção de Quadras Esportivas e G inásio Poliesportiva nas unidades escolares 

• Concessão de bolsa de estudo a a lunos carentes 

• Aquis ição de microônibus escolar 

• Construção de Cisternas e o u reservató rio d água e perfuração de poços tubulares 

para manutenção exclusiva das escolas da zona rural e urbana 

6 . CULTURA, DESPORTO, LAZER 

• Implanta r e equipar a biblioteca pública munic ipa l. 

• Desenvolver programas e atividade , festividades cívicas, folc lóricas e carnavalesca 

do Município e de nosso Estado 

• Desenvolvimento da semana c ultural do município. 

• Desenvolver o desporto amador, através de promoções, patrocínios e o utras at ividades 

que possam beneficiar a prática de esportes na comunidade estudantil e de um modo 

geral nos jovens e adu ltos do Munjcípio, como fonna de lazer. 

• Construção e/ou Recuperação d e Quadra Poliesportiva. 

• Construção e/ou Recuperação d e Campos de Futebol. 

• Construção e/ou Recuperação do Estádio Municipal. 

7 . OBRAS E URBANISMO 

• Construção, ampliação e reforma de prédios públicos. 
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• Construção. Ampliação e Recuperação de unidades habitacional na zona urbana e 

rural 

• Cons trução, ampliação, reforma de praças públícas. 

• Con strução e manutenção de pavimentação de ruas e avenidas. 

• Reforma. ampliação e manutenção de cemitérios públicos municipais. 

• Construção de açudes e barragens. 

• Construção, Ampliação e Recuperação de Rede de Eletrificação na zona Rural e 

Urbana. 

• Construção e Recuperação de Logradouros e Vias Públicas zona urbana e rural 

• Manter, desenvolver e equipar o Departamento municipal de estradas e rodage ns. 

• Construção e Restauração de Estradas Vicinais. 

• Construção e Restauração de passagens molhadas, bueiros, galerias, e pontes. 

• Indenização para aquisição de imóveis para o Município. 

• Manter, equipar e desenvolver o setor de serviços urbanos. 

Manutenção da L impeza pública. 

• Aquisição e manutenção de equipamentos para o serviço de limpeza pública. 

• Construção e manutenção de poços e chafarizes púb licos e Cisterna de abastecimento 

d água na zona rural e urbana 

• Manutenção do mercado, feiras e matadouros públicos. 

• Aquisição de trator ou patrol 

8. SAÚDE 

• Manter e equipar a Secretaria Municipal de Saúde. 

• Aqui sição de Equipamentos e mate riais permanente para o Setor de Saúde. 

• Construção, reforma e ampliação dos Postos de Saúde. 

• Construir, reformar o u ampliar prédios e órgãos destinados a execu ção das ações 

básicas de saúde. 

• Manter as atividades do Conselho e do Fundo Municipa l de Saúde. 

• Aquisição de equipamentos médicos, odontológicos e hospitalares. 

• Aquisição de materiais e medicamentos para a saúde e manutenção da farmácia básica 

para distribuição gratuita 

• Campanhas educativas e preventivas. 
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• Programa de combate a desnutrição. 

• Aquisição e manutenção de ambulância. 

• Aquisição de veículos. 

• Aquisição de unidade móvel 

9 . ASSIST~NCIA SOCIAL 

• 
• Manter, desenvolve r e equ ipar as ins talações do serviço social do município. 

• Aquis ição de equipamentos e material permanente F.M.A S . 

• Obras e instalações no F.M.A S. 

• Transferência de recu rsos para entidades conveniadas. 

• Desenvolver programas de assistência e atendimento a população de baixa renda 

forta lecendo as atividades desenvolvidas através do Fundo Municipal de Assistência 

Social. 

• E n cargos com transportes de pessoas carentes. 

• Ações de desenvolv imento comunitário e de geração de emprego e renda. 

• Incentivo a fabricação de produtos artesanais. 

• lmplementação do Programa de Amparo ao idoso. 

• Construção e Ampliação do Centro de Convivência de Idosos 

• Concessão de ajuda financeira, distribuição de cestas bás icas, passagen s, material de 

construção gratui ta a pessoas comprovada carente 

10. FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

• Implementação do Programa de Erradicação d o Trabalho In fantil - PETL 

• lmplementação do Programa de Atendimento a Criança e ao Adolescente - PAC 

• Implementação do Pro-jovem 

11.TURISMO 

Implantar uma política de incentivo ao turismo. 

• Valorizar e desenvolver os aspectos regionais na valorização do turis mo municipal. 

• Construção de instalações para atrativo turístico. 

1 2. ESTRADAS E RODAGENS 

• Manter, desenvolve r e equipar as instalações . 

• Construção e manutenção de vias públicas. 

• Conservação de rodovias e estradas do município da zon a rural e urbana 

1 -~"'\,t,..'00..J:P/,fq,,,,,-
• ESTADO DO PIAUÍ 

_:llt MUNICÍPIO DE FLORESTA DO PIAUÍ 

~ CNPJOl.612.S78/000 1- 61 

/or .. a. .. l .ho • ,P<rot,<r•••o 

• Abertura de ruas 

13. SANEAMENTO 

• Aquis ição e manutenção de equipamentos para o sistema de abasteci.mento de água. 

• instalação de unidades sani tárias domiciliar. 

• Perfuração de poços tubulru·es e cacimbões. 

• Con strução e Restauração de Un idades Sanitárias. 

• Construção e Restauração da Rede de distribuição d 'água. 

• Construção e Restauração de Aterro Sanitária. 

FLORESTA DO PLAUI-P l , 28 de abril de 2025. 

~ l{Ofl -a,loe.uo .:{. {)Í]V-UJID 

CLAUDIONOR URBANO DE OLlVEIRA 

Prefeito Municipal 

LEI DE D IRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS F ISCAIS E RISCO FISCAIS PARA O MUNICIPIO 

( Artigo 4u, 1 alínea "a" e " b", Parágrafo z u, inciso V da L R F) 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000, determinou que os diversos 

entes da federação assumissem o compromisso com a implementação de um orçrunento 

equilibrado. Este compromisso inicia-se com a e laboração da lei de Diretrize s Orçamentárias~ 

quando são definidas as metas fi scais, a previsão de gastos compatíve is com as receitas 

e speradas e identificados os principais riscos sobre as contas públicas no momento da 

elaboro.ção do orçamento. 

1 C&Pó'"t)O..J;_P'-"v_,r 
ESTADO DO PlAUf 

--. .-. MUNIClPIO D E FLORESTA DO PIAU1 

~--- CNPJO l .6 12.578/0001-61 

7<r•b .. lho • '3<ro9<r•••o 

O s riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade de as 

recoitas e desposas previstas não se confirmarem, isto é, que durante a execução orçamentária 

ocornun d esvios entt·e receitas e despesas orçadas. 

O segundo tipo de risco refere-se aos passivos contingentes. especialmente aqu e les 

decorrentes de ações judiciais. 

Fica estabelec ido os critérios de limitação de empenho, nas hipóteses previstas p e la 

própria LRF (Art. 4°, allnea .. b .. , LRF) 

Em atendimento ao dispos to no artigo 14, inciso I , da Lei Complementar nº 

l O 1/2000, o tnontante da p recisão d e 1·en\.mc ia será considerado na estirn.ativa de receita da le i 

orçamencária e não afetará as metas de resultados fiscais, previstas no anexo próprio da Lei de 

Diretrizes Orçnmenairias. 

Para o a no d e 2026 não será dif'ere nte, poré n.1 ex iste1n riscos, cha111ados fi sca is, que 

podem modificar~ e1n a lgum momento, a sua trajetória econômica. Esses estão concentrad os, 

cm passivos contingentes, como por exemplo. ações judiciais a serem sentenciadas, danos 

causados pe lo 1nui'lic ipio a terceiros, passivos de inde ni 7..ações, e outros, que pode1n, 

dependendo das decisões que forem definidas, determinar o au.mento das d espesas para os 

próximos exercícios e até mes mo o aumento da dívida pública. 

Será alocado na Lei Orçan,entária Anual, R eserva de Contingência da 01-dem d e 

até 1 o/o sobre o valor da receita corrente liquida do orçamento, onde estará reservada para 

eventuais riscos fiscais, tais como despesas judiciárias extraordinárias e outros passivos 

contingentes. 

E SPECIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DO PASSIVO CONTING ENTE OU RISCO F ISCAL 
CAPAZ DE AFE TAR AS CONTAS PÜBLICAS MUNICIPAIS 

I. Aume nto do sa lário mínimo que passa gerar grande impacto nas despesas com pessoal~ 

2. C rise econômica que venha refl e tir negativamente na arrecadação, 

3 . Condenações judic iais de difici l cuJnpl"imento, 

4 . lntc1npéries (secas, inundações . etc.) que por ventura. venham a ocorrer, 

5. Outras ocorrências não previstas, mas que exijam a atuação ofic ial de maneira ostensiva. 

PROVIDENCIAS A SEREM TOMADAS NA HlPÓTESE DE SE CONCRETIZAR 

- Abertura d e créditos adicionais a té 60% da despesa fixada no orçamento na forma do artigo 
7° e 43 da Lei Federal n º 4.320/64. 

ESTADO DO PIAUf 

1',,fLJNICfPI O DE FLORESTA DO PIAUf 

CNPJ 01 .6 12.578/0001-61 

FLORESTA DO PIAUJ - PI, 16 DE JUNHO DE 2025. 

0,tu,,.& U.Ofl 4ÚJe.uo .:{. rOfJV-UJID 

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA 
Prefeito Munic ipal 
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ARF - Demonstrativo (LRF, art 4o, § 3º) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI 
01 .612.578/0001-61 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
2026 

R$1 ,00 

---------------------------------------------------------------

Demandas Judiciais 500.000,00 Abertura de Créditos Adinionais a partir do - ,_ -
Dívidas em Processo de Reconhecimento 75.000,00 cancelamento de Reserva de Contingência - ,_ -Avais e Garantias Concedidas 50.000,00 - ,- -
Assunção de Passivos 35.000,00 ,_ 
Assistências Diversas 30.000,00 ,-
Outros Passivos Contingentes 250.000,00 

Frustração de Arrecadação 350.000,00 Abertura de Créditos Adinionais a partir do ,_ -Restituição de Tributos a Maior 50.000,00 cancelamento de Reserva de Contingência 

Discrepância de Projeções: 55.000,00 ,_ -
Outros Riscos Fiscais 150.000,00 

Fiorilli se Lida - Software 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI 
01 .612.578/0001-61 

AMF. Demonstrativo 1 (LRF, art. 4°, § 1°) 

44.132.169,30 42,583,130 16 
Receitas Primárias Correntes 39.201.641,08 37.825.663,48 

IIT'l)Oslos, Taxas e Contribuições ele Melhoria 7.949,936,72 7,670,893,94 
TransferênciasCorreotes 28.922.905,90 27.007.711,91 
Demais Receitas Primàrias Correntes 2.328,798,46 2247,057,63 

Receitas Primárias de Capital 4.930.528,22 4.757,466,68 
Despesa Total(EXCETO FONTES RPPS) 41.643.136,93 40.181.464,76 
Despesas Primárias(EXCETO FONTES RPPSXIII 41 .585.076,07 40.125.439,90 
~sPrimáriasCorrentes 38,204,548,64 36,863,569,17 

Pessoal e Encargos Sociais 8,202.022,58 7,914,131,59 
Outras Oes~sas Correntes 30.002.526,25 26,949,437 58 

Despesas Primárias de Capital 3.326.824,07 3210.052,54 
Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 53,703,17 51,818,19 

Receita Total(COM FONTES RPPS) 0,00 0,00 
Receitas Primárias(COM FONTES RPPS){llll__ 0,00 000 
Despesa To~l(COM FONTES RPPS) 0,00 0,00 
Despesas Primárias(COM FONTES RPPS)(IV) 0,00 0,00 

2.547.093,23 2.457.690,26 
2.547.093,23 2.457,69026 

uros, Encargos e Variações Monetárias Ativos(Exceto RPPS) 0,00 0,00 
uros, Encargos e Variações Monetárias Passivos(Exceto RPPS) 0,00 0,00 

Divida Pública Consolidada{DC) 0,00 0,00 
Divida Consolidada Uquida(DCL) 
Resultado Nominal(SEM RPPS) - Abaixo da linha 

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEI RA 
PREFEITO MUNICIPAL 

7 4806653349 

Fionlli SC Ltda • Software 

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 

365, 41,49 
324.347,20 
65.776,32 

239.302,83 
19,268,05 
40,794,29 

344.547,71 
344.067,31 
316,097,45 

67,862,03 
248235,41 

27.525,53 
444,33 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

21.074,18 
21.074,18 

0,00 
0,00 
0,00 

140,81 
125,08 
25,37 
92,28 

7,43 
15,73 

132,87 
132,68 
121,90 
26,17 
95,73 
10,61 

O, 
0,00 

º'ºº-
0,00 
0,00 
8,13 
8.11_ 
0,00 
0,00 
0,00 

2026 

40.769.706,73 
8.267,934,19 

30.079.822,14 
2.421.950,40 
5.127,749,35 

43.308.864 ,49 
43.248.479,11 

39,732.730,79 
8.530.103,49 

31,202,827 30 
3.459.897,03 

55.651,29 
0,00 
000 
0,00 
0,00 

0,00 
000 
0,00 

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA 
SEC DE FINANÇAS 

06857063389 

44.061.557,83 
39.138.918,46 
7.937,216,82 

28.876.629,26 
2.325,072,38 
4,922,639,37 

41.576.509,91 
41 .518.539,95 
38.143,421 ,56 
8.168.899,35 

29.954.522,21 
3.321.501,15 

53,617,24 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

2.543.017,86 
2.543,017 86 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

365.141,57 140,81 47.641 .559,41 
324.347,28 125,08 42.318.955,58 
65,776,34 25,37 8.582.115,69 

239.302,88 92,28 31.222.855,38 
19.268,06 7,43 2.513.984,51 
40.794,30 15,73 5.322,803,82 

344.547,79 132,87 44.954,601 34 
344.067,39 132,68 44.891 .921 ,32 

316,097,52 121,90 41 .242.574,56 
67,862,05 26,17 8.854.247,42 

248.235,47 95,73 32.388,327 14 
27.525,54 10,61 3.591 .373,11 

444,33 0,17 57,973, 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

21 .074,1 9 8,13 2.749.638,09 
21.074,19 8,13 

0,00 0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

VINICIUS MIRANDA SANTOS 
CONTADOR 69810-9 

2618568000192 

,~ 940.000,00 
0,00 ,_ 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

605.000,00 ,_ 
0,00 
0,00 
0,00 

Página 1 de 1 

RS 1,00 

45.831.180,15 365.141 ,61 140,81 
40,710.835)7 324.347,31 125,08 
8.255,995,29 65,776,34 25,37 

30.036.386,86 239.302,91 92,28 
2.418,453,10 19.268,06 7,43 
5.120.344,86 40,794,30 15,73 

43.246.326,49 344.547,82 132,87 
43.186.028,31 344.067,42 132,68 
39.675.356,73 316,097,55 121,90 
8.517.786,02 67.862,06 26,17 

31.157.570,71 248.235,49 95.I, 
3.454.900,94 27.525,54 10,61 

55, 064 444,33 0,17 
0,00 0,00 0,00 

0,00 º'ºº-
0,00 0,00 
0,00 0,00 

2.645.151 ,84 21.074,19 8,13 

Página 1 de 1 
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Oupe,u Tou11(EXCETO FONTES RPPS) 

Despe.-. Primdorias(EXCETO FONTES RPPS)(II) 

Ro011ita Total(COM FONTES RPPS) 

ReO&ltas Prtmérlas(COM FONTES RPPS)(IU) 

DespeSII TOl&l(COM FONTES RPPS) 

De3PCso, Pmn&rto,(COM FONTES RPPSXIV) 

Resultado Prlrnário(SEM RPPS) • Acim. da UON(V)-(1-11) 

Resultado Pri~rio(COM RPPS). A.cima da Llnha(Vl>-(V)•(IU•IV) 

Ofll'Mle Publica Conaolidade{OC) 

Ofvôd8 Conaolid&de LIQuid8(0CL) 

Resultado Noninal(SEM RPPS) • Abal)(O da llnha 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI 
01 .612.578/0001-61 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR 
2026 

4$.173.717,06 

◄4 .929.219,20 

0,00 

0,00 

731 .055,43 

731 .0!!>5,43 

-2.214.576,43 

•2,945.831,86 

0,00 

◄5 .◄34,62 

1◄ .808,05 

"Of:1-85',34 

371 .736,14 

0,00 

0,00 

8.°'8,62 

6.048,62 

-18.323,00 

·2◄ . 371,82 

0,00 

375,92 

122,52 

,,e.ii 

106,89 

0,00 

0,00 

1,74 

1,74 

-5.27 

•7,01 

0,00 

O.li 

º·°' 

40.095.317,41 

3$.8&3.626,96 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

-7.726.186,35 

-7.728.186,3' 

0,00 

14.808,05 

14.808,05 

350.390,7• 

322.323,08 

0.00 

0.00 
0,00 

0.00 
-67 .518,71 

-67.518,71 

0,00 

129,41 

129.41 

135, 12 

12◄,30 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

-25,04 

·26,04 

0,00 

o.os 
0,05 

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

74806653349 

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA 
SEC DE FINANÇAS 

06857063389 

VINICIUS MIRANDA SANTOS 
CONTADOR 698/0-9 

2618568000192 

Fiorllli se Ltda - Software 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI 
01.612 .578/0001-61 

LEI DE DI RETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TR!:S EXERCICIOS ANTERIORES 
2026 

AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art. 4°, §2°, inciso U) 

Receita Total(COM FONTES RPPS) 

Receitas Primarias{COM FONTES RPPSXIII 

Despesa Tota1(COM FONTES RPPS) 

DespesJs Primârias(COM FONTES RPPS)(IV) 

Resullttdo Primlirio(SEM RPPS) • Acimt1 d~ Unhtl(V)•(l-11) 

Resultado Primário(COM RPPS)- Acima da Linha(Vl)=(V)+(III-IV) 

Divida PUblica Consolldada(DC) 

Dívida Consolidada Llqulda(DCL) 

Resullado Nominal(SEM RPPS) • Abaixo da linha 

Receitas Primãria&(EXCETO FONTES RPPS)(I} 

o..pesa Total(EXCETO FONTES RPPS) 
Despesas Primãrias(EXCETO FONTES RPPS)(II) 

Reoeita Total(COM FONTES RPPS) 

Receitas PrimÃrias{COM FONTES RPPS}(III) 

Despesa Total(COM FONTES RPPS) 

Despesas Primárias(COM FONTES RPPS)(IV) 

R"'"ltado f'Jimário(SEM B Pf S) ,f,clma da LinhalYJª(•U) 
Resultado Primário(COM RPPS) - Acima da Linha(Vl)=(V)+(UI-IV) 

Divida Pública Consolidada(DC) 

Divida Consolid.l® LiQuid.:l(DCL) 

Resultado Nominal(SEM RPPS) • Abaixo da linha 

Fiorilli SC Lida • Software 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0.00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

000 

0,00 

0.00 

0,00 

0.00 

29.261 .709.06 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

4.669.594,29 

4.669.694.29 

0,00 

0,00 

0.00 

32.730.865,60 

28.331.180,69 

28.224.974.08 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

4.505.691,52 

4.505.691 ,52 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

o,oo 
0,00 

0.00 

0,00 

0.00 

41 .585.076.07 42,16 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0.00 0.00 

0,00 0,00 

2.547.093,23 -12,06 

2.647.093.23 -12,06 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0.00 0.00 

42.583.130,18 30,10 

40.181.-484,76 41,83 

40.125.439.90 42,16 

0,00 0,00 

0.00 0,00 

0.00 0,00 

0,00 0,00 

2.457.690,26 -12,06 

2.457.690,26 -12,06 

0.00 0.00 

0,00 0,00 

0.00 0,00 

43.248.479,11 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

2.548.976,98 

2.648.976.96 

0,00 

0,00 

0.00 

44.061.557,63 

41 .576.509,91 

41 ,518.539.95 

0,00 

0.00 

0.00 

0,00 

2.543.017,88 

2.643.017,88 

0.00 

0,00 

0.00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI 
01 .612 .578/0001-61 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRtâS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
2026 

AMF-DemonstraUvo 3 (LRF, Qrt. 4•. §2°, Inciso li) 

Florim se Ltda - Software 

CLAUDIONOR URBANO DE O LIVEIRA 
PREFEITO MUNIC IPAL 

74806653349 

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA 
SEC OE FINANÇAS 

06857063389 

VINICIUS M IRANDA SANTOS 
CONTADOR 698/0-9 

2618568000192 

-9.078.399,65 

~.0-45.692,24 

0,00 

0,00 

-731.055,43 

•731.055,43 

0.00 

0,00 

0,00 

-30.626,57 

4,00 

0 ,00 

0,00 

0,00 

0,00 

4,00 

4,00 

0,00 

0,00 

0.00 

3,47 

3,47 

3.47 

0,00 

0.00 

0.00 

0,00 

3,47 

3,47 

0.00 

0,00 

0.00 

0,00 

RS 1,00 

· 18,48 

-17,91 

0,00 

0,00 

-100,00 

-100,00 

0,00 

0,00 

0,00 

-67,41 

0,00 

Página 1 de 1 

44.891 .921.32 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

2.749.638,09 

2.749.638.09 

0,00 

0,00 

0.00 

45.831.180,15 

-13.246,326,49 

43.188,028.31 

0,00 

0.00 

0.00 

0,00 

2.645.151,84 

2.645.151 ,84 

0.00 

0,00 

0.00 

R$1 ,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

3,80 

, ... 
0,00 

0,00 

0.00 

4,02 

-1,02 

4,02 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

4,02 

4,02 

0,00 

0,00 

0.00 
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R$1,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI 
01 .612.5 7 8/0001-61 

LE I DE DI RET R IZ E S ORÇAMENTÁRIAS 
A N EXO D E METAS F ISCAIS 

EVOL UÇÃO DO PATRIMÔNIO L IQUIDO 
2026 

AMF - D e monstra ti vo 4 (LRF, a rt . 4 ° , §2°, inciso Ili) R $ 1 ,00 

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

74806653349 

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA 
SEC DE F INANÇAS 

06857063389 

VINICIUS MIRANDA SANTOS 
CONTADOR 698/ 0 -9 

2618568 0001 9 2 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI 
01 .612 .578/0001 -61 

LEI D E D IRETRIZES ORÇA MENTÁRIA S 
A NEXO D E META S FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2026 

AMF- D e m onstrativo 5 (LRF, a rt.4° , § 2°, inciso Ili ) 

A lie na ção de Be ns Im óve is 

A lienação de Bens Intangíveis 

R eceita de Re ndime ntos de Aplicações Financeiras 

CLAUD IONO R URBANO DE OLIV EIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

748 06653349 

JOAO PEDRO AND RADE D E SOUSA 
SEC DE FINANÇAS 

06857063389 

º·ºº 
º·ºº 
º·ºº 

V INICIUS M IRAN DA SANTOS 
C ONTADOR 6 98/0 -9 

26185680001 92 

R $1,00 

Fiorllli se Ltda - Softwa re Página 1 d e 1 

23 Anos
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI 
01 .612.578/0001-61 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO 
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES E DAS PENSÕES E INATIVOS MILITARES 

2026 

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso IV, alínea "a"} 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) 

R$1 ,00 

-------------------------------------------------------

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receitas Imobiliárias 
Receitas de Valores Mobiliários 
Outras Receitas Patrimoniais 

Receita de Serviços 

Compensação Financeira entre os Regimes 
Aportes Periódicos Amort Déficit Atuarial (li} 
Demais Receitas Correntes 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 
Amortização de Empréstimos 
Outras Receitas de Capital 

porte Periódico de Valores Predefinidos 
PS 
de Déficit Financeiro 

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO} 

Inativo 
Pensionista 

Receitas Imobiliárias 
Receitas de Valores Mobiliários 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

23 Anos
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'--oi:itras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 
Receita de Serviços 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 
Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 
Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 
Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS 

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

74806653349 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO 

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA 
SEC DE FINANÇAS 

06857063389 

VINICIUS MIRANDA SANTOS 
CONTADOR 698/0-9 

2618568000192 

0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 

23 Anos
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fíj 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI 

01 .61 2.578/0001 -61 
LEI DE DIRETRIZES O RÇAMENTÁRIAS 

ANEXO D E METAS F ISCAIS 
DEMONST RAT IVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME DE PREVIDÊNCIA 

A MF - D emonstra tivo 6 (L R F , a rt . 4 ° , § 20, inciso IV, alínea '"a") 

2025 
2026 
2027 
2028 
2029 
2030 
203 1 
2032 
2033 
2034 
2035 
2036 
2037 
2038 
2039 
2040 
204 1 
204 2 
2043 
2044 
204 5 
2046 
2047 
2048 
2049 
2050 
205 1 
2052 
2053 
2054 
2055 
2056 
2057 
2058 
2059 
2060 
206 1 
2062 
2063 
2064 
2065 
2 066 
206 7 
2068 
2069 
2070 
207 1 
2072 
2073 
2074 
2075 
2076 
2077 
2078 
2079 
2080 
208 1 
2082 
2083 
2084 
2085 

0 ,00 º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 

º·ºº 0 ,00 º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0 ,00 º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 
0,00 º·ºº 0,00 

º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0 ,00 0 ,00 0,00 

º·ºº º·ºº º·ºº 0 ,00 º·ºº 0 ,00 
0,00 º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 º·ºº 0,00 
0 ,00 º·ºº º·ºº 0,00 º·ºº º·ºº 0 ,00 º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0 ,00 º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 º·ºº 0,00 º·ºº 0,00 
0 ,00 0 ,00 0 ,00 
0 ,00 0,00 0,00 
0 ,00 0 ,00 0 ,00 

º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0 ,00 0 ,00 

º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 º·ºº 0,00 

º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 

º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0 ,00 0 ,00 0 ,00 
0 ,00 0 ,00 º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0 ,00 0 ,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 
0,00 º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 º·ºº 0,00 

º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 
0 ,00 º·ºº 0 ,00 
0 ,00 0 ,00 º·ºº 0 ,00 º·ºº 0 ,00 
0,00 0,00 0,00 

º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0 ,00 0,00 0 ,00 

º·ºº º·ºº º·ºº 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI 
01 .612 .578/0001 -61 

LEI DE D IRETRIZ ES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCA IS 

D E MONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME DE PREVIDÊ NCIA 

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso IV, alínea "a") 
2086 
2087 
2088 
208 9 
2090 
2091 
2092 
2093 
2094 
2095 
2096 
2097 
2098 
2099 

0 ,00 

º·ºº º·ºº 0 ,00 
0 ,00 

º·ºº 0 ,00 
0 ,00 
0 ,00 

º·ºº 0,00 
0 ,00 

º·ºº 0,00 

0 ,00 
0 ,00 

º·ºº 0 ,00 

º·ºº º·ºº 0 ,00 
0 ,00 
0 ,00 

º·ºº 0 ,00 
0 ,00 
0 ,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0 ,00 

º·ºº 0 ,00 
0,00 
0,00 
0 ,00 
0 ,00 

º·ºº 0 ,00 
0 ,00 
0,00 

R$ 1,00 

º·ºº 0 ,00 

º·ºº 0 ,00 
0 ,00 

º·ºº º·ºº 0,00 

º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 0 ,00 
0 ,00 
0 ,00 

º·ºº 0 ,00 

º·ºº 0 ,00 

º·ºº 0 ,00 

º·ºº 0 ,00 
0 ,00 

º·ºº 0 ,00 

º·ºº º·ºº 0,00 

º·ºº º·ºº 0 ,00 
0 ,00 

º·ºº 0 ,00 
0 ,00 
0,00 
0 ,00 
0 ,00 
0 ,00 

º·ºº 0 ,00 

º·ºº º·ºº 0 ,00 

º·ºº º·ºº 0 ,00 
0 ,00 

º·ºº 0 ,00 

º·ºº 0 ,00 
0 ,00 
0 ,00 
0 ,00 

º·ºº 0 ,00 
0 ,00 

º·ºº 

RS 1,00 
0 ,00 
0 ,00 

º·ºº 0 ,00 

º·ºº 0,00 
0 ,00 

º·ºº 0 ,00 

º·ºº 0,00 
0 ,00 
0 ,00 
0 ,00 
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2025 0,00 0,00 0,00 0,00 
2026 0,00 0,00 0,00 0,00 
2027 0,00 0,00 0,00 0,00 
2028 0,00 0,00 0,00 0,00 

~ 2029 0,00 0,00 0,00 0,00 

i 
2030 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2031 0,00 0,00 0,00 0,00 
2032 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2033 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2034 º·ºº 0,00 0,00 0,00 
2035 0,00 0,00 0,00 0,00 
2036 0 ,00 0,00 0,00 0,00 

~ 
2037 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
203 8 0,00 0,00 0,00 0,00 
2039 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2040 0,00 0,00 0,00 0,00 

~ 
2041 0,00 0,00 0,00 0,00 
2042 0,00 0,00 0,00 0,00 
2043 0,00 0,00 0,00 0,00 
2044 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2045 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2046 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2047 º·ºº 0,00 0,00 0,00 
2048 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2049 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2050 0,00 0,00 0,00 0,00 
2051 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2052 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2053 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2054 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2055 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2056 0,00 º·ºº 0,00 0,00 
2057 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2058 0,00 0,00 0,00 0,00 
2059 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2060 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2061 0,00 0,00 0,00 0,00 
2062 0,00 0,00 0,00 0,00 
2063 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2064 º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 2065 0,00 º·ºº 0,00 0,00 
2066 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2067 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2068 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2069 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2070 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2071 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2072 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2073 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2074 0,00 0,00 0,00 0,00 
2075 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2076 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2077 0,00 0,00 0,00 0,00 
2078 0,00 0,00 0,00 0,00 
2079 º·ºº 0,00 0,00 0,00 
2080 0 ,00 0,00 º·ºº 0,00 
208 1 0,00 0,00 0,00 0,00 
2082 0,00 0,00 0,00 0,00 
2083 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 
2084 0,00 0,00 0,00 0,00 
2085 0,00 0,00 0,00 0,00 
2086 0,00 0,00 0,00 0,00 
2087 0 ,00 º·ºº 0,00 0,00 
2088 º·ºº 0,00 º·ºº 0,00 

~ 
2089 0,00 0,00 0,00 0,00 
2090 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2091 0 ,00 0,00 0,00 0,00 
2092 0,00 º·ºº 0,00 0,00 
2093 0 ,00 0,00 0,00 0,00 

~ 
2094 0,00 0,00 0,00 0,00 

2095 0,00 0,00 0,00 0,00 
2096 0,00 0,00 0,00 0,00 
2097 0,00 0,00 0,00 0,00 
2098 0,00 0,00 0,00 0,00 
2099 0,00 0,00 0,00 0,00 

23 Anos
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI 
01 .612.578/0001-61 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME DE PREVID~NCIA 

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso IV, alínea "a") RS 1,00 

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

74806653349 

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA 
SEC DE FINANÇAS 

06857063389 

VINICIUS MIRANDA SANTOS 
CONTADOR 698/0-9 

2618568000192 

AMF -Demonstrativo 7 (LRF, art. 4', § 2', inciso V) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI 
01 .612.578/0001-61 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2026 

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA 
SEC DE FINANÇAS 

06857063389 

VINICIUS MIRANDA SANTOS 
CONTADOR 698/0-9 

2618568000192 7 4806653349 

Fiorilli se Lida - Software 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI 
01 .612.578/0001-61 

LEI DE D IRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2026 

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4 º, § 2°, inciso V) 

Aumento Permanente da Receita ,_ 
(- ) Transferências Constitucionais 

(-) Transferências ao FUNDES 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 

Redução Permanente de Despesa (li) 

Margem Bruta (Ili)= (1+ 11) 

Saldo Utilizado da Margem Bruta® 

Novas DOCC 

Novas OOCC geradas por PPP 

Margem Liquida de Expansão de DOCC (V) = (Ili-IV) 

R$1 ,00 

Página 1 de 1 

R$1 ,00 

24.618.271, 14 

20. 783.601,63 

3 .391.483.82 

443.185,69 

500.000,00 

943.185,69 

0,00 

0,00 

0,00 

943.185,69 

CLAUDIONOR URBANO DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

74806653349 

JOAO PEDRO ANDRADE DE SOUSA 
SEC DE FINANÇAS 

06857063389 

VINICIUS MIRANDA SANTOS 
CONTADOR 698/0-9 

2618568000192 

Fiorilli se Ltda - Software Página 1 de 1 

23 Anos
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